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1. APRESENTAÇÃO. 

CDP em síntese 

• Fundação: 1967; 

• Vinculação: Ministério de Portos e Aeroportos (MPor); 

• Atuação: Administração de portos públicos no Estado do Pará; 

• Portos e terminais: Belém, Miramar, Outeiro, Vila do Conde, Santarém, 

Altamira, Itaituba e Óbidos; 

• Foco estratégico: logística amazônica, sustentabilidade, segurança e 

inovação; 

A Companhia Docas do Pará (CDP) é a empresa pública responsável pela exploração 

e administração dos portos de Belém, Terminal Petroquímico de Miramar, Terminal Portuário de 

Outeiro, Vila do Conde, Santarém, Altamira e Itaituba, que formam um dos principais sistemas 

portuários da Amazônia brasileira.  

Constituída em 1967, por meio do Decreto-Lei nº 155, de 10 de fevereiro de 1967, e 

do Decreto nº 61.300, de 6 de setembro de 1967, a CDP consolidou-se, ao longo de mais de 

cinco décadas, como autoridade portuária estratégica para o escoamento da produção do Norte e 

de outras regiões do país, com forte contribuição para a economia regional e nacional, através do 

desempenhando de atividades de exploração – como a regulamentação das operações, a pré-

qualificação de operadores, a fixação das tarifas a fiscalização das operações portuárias que 

ocorram nos portos organizados e terminais administrados no Estado do Pará. 

A origem histórica da atuação portuária em Belém remonta ao início do século XX, 

quando o intenso ciclo da borracha e o crescimento da navegação demandaram infraestrutura 

portuária adequada na orla da cidade.  

O desenvolvimento do cais e das primeiras concessões portuárias na capital paraense 

criou as bases para a futura Companhia Docas do Pará, que assumiu o papel de modernizar, 

integrar e ampliar a infraestrutura portuária na Amazônia, conectando o estuário amazônico às 

principais rotas nacionais e internacionais.  

Assim, por meio do Decreto nº 6.283/1906, o engenheiro estadunidense Percival 

Farquhar recebeu autorização para executar diversas obras no cais da cidade de Belém tendo,  
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posteriormente, conseguido a concessão para explorar os serviços portuários, através da empresa 

Port of Pará Co, dando origem ao que mais tarde seria conhecida como a Companhia Docas do 

Pará – CDP.  

Em 18 de dezembro de 1971, a CDP recebeu do antigo Departamento Nacional de 

Portos e Vias Navegáveis – DNPVN do Ministério de Viação e Obras Públicas, a incumbência 

de Administrar o Porto de Santarém, em um contexto de integração nacional, no qual o 

governo objetivava aumentar a participação da Amazônia na economia nacional, desenvolvendo 

políticas de colonização da região, a partir da década de 70, com a transferência de pessoas para 

a área de abrangência da BR-163, através da implantação do Plano de Integração Nacional–PIN, 

o que levou desenvolvimento para a região do interior da Amazônia, construindo também as 

rodovias: Transamazônica, Cuiabá-Santarém e Manaus Porto Velho.  

No mesmo sentido, em 24 de outubro de 1985, foi inaugurado o Porto de Vila do 

Conde, o qual está localizado na cidade de Barcarena, às margens da Baía do Marajó, com 

objetivo inicial de atender ao polo aluminífero, atualmente se consolida como o principal porto 

público do Arco Norte País. 

Dessa forma, pode-se verificar que a atuação da CDP sempre esteve em consonância 

com os objetivos do Estado brasileiro em trazer desenvolvimento nacional, seja por meio da 

integração nacional, seja por meio do escoamento da produção nacional e para o fortalecimento 

da economia brasileira.  

Vinculada ao Ministério de Portos e Aeroportos (MPor), a CDP alinha sua atuação às 

políticas públicas federais para o setor portuário e à agenda de sustentabilidade coordenada pela 

Diretoria de Sustentabilidade (DSust) do Ministério de Portos e Aeroportos, da Agência 

Nacional de Transporte Aquaviário – ANTAQ e dos demais órgãos de controle, gestão e 

fiscalização na temática ambiental, a desenvolver um conjunto de ações institucionais e de 

gestão com o objetivo de dotar o setor portuário nacional de condições para o seu crescimento e 

desenvolvimento econômico e socioambiental eficientes, com respeito aos povos e comunidades 

envolvidos.  

Com a vigência da Lei federal nº12.815/2013, a Secretaria Nacional de Portos e 

Transportes Aquaviários assumiu a missão de elaborar o planejamento setorial, em conformidade 

com as políticas e diretrizes de logística integrada, abrangendo tanto acessos portuários quanto 

infraestrutura e desenvolvimento urbano, estabelecendo a norma novo marco regulatório dos  
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Portos, onde traz como dever da Autoridade Portuária pautar-se nos instrumentos de 

Planejamento do Setor Portuário Nacional, como o Plano Nacional de Logística PNL, o Plano 

Mestre, o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) e o Plano Geral de Outorgas (PGO), 

nos termos da Portaria MINFRA nº 61/2020. 

Nos últimos dois anos, a CDP passa por um processo de modernização, com 

investimentos em infraestrutura, governança e sustentabilidade, reforçando seu 

protagonismo como autoridade portuária Amazônica. Esse movimento se intensificou no 

contexto de Belém e o Estado do Pará como anfitriões da COP30, conferência do clima da ONU, 

o que trouxe destaque global para a Amazônia no centro da agenda climática internacional, 

ampliando a responsabilidade e a visibilidade das soluções portuárias sustentáveis na região. 

Como exemplo atual, temos a modernização de gestão portuária e colaboração à 

infraestrutura da COP 30, através do Terminal de Outeiro que passou por uma grande 

repotencialização, através da construção de um novo píer e infraestrutura retroportuária aptos à 

atender demandas dos navios de cruzeiro Costa Diadema e MSC SEAVIEW que serviram de 

hotéis flutuantes durante a Conferência Internacional, o que deixou um grande legal da 

infraestrutura portuária tanto para inserção da cidade de Belém na rota de cruzeiros, quanto para 

ampliação e potencialização das suas operações portuárias.  

 Assim, entre outras atividades, a CDP atua desenvolvendo ações subordinadas às 

Políticas Públicas do setor portuário e ao seu objeto social, exercendo, sem exclusão de outras, as 

atividades de infraestrutura portuária, desenvolvimento econômico da região, integração nacional 

e valoriza a relação com as comunidades locais. 

A Agenda Ambiental Institucional da CDP consolida compromissos, programas e 

ações de Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Trabalho (MSST), integrando: 

 O licenciamento ambiental de todas as unidades portuárias perante a Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS; 

 A Política Integrada de Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Trabalhador; 

 A Política de Sustentabilidade da CDP; 

 Alinhamento às diretrizes da Política de Sustentabilidade do Ministério de Portos e 

Aeroportos e às recomendações da Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

(ANTAQ) para a sustentabilidade e descarbonização do setor portuário. 
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Este documento orienta a atuação da Companhia no sentido de garantir que o desenvolvimento 

portuário ocorra com responsabilidade socioambiental, redução de impactos, 

promoção da saúde e segurança dos trabalhadores e fortalecimento da relação porto-cidade, em 

consonância com a agenda climática nacional e internacional. 

 

1.1. MISSÃO, VISÃO, VALORES E COMPETÊNCIAS 

Missão 

 Prover infraestrutura portuária de qualidade, moderna, eficiente e segura, que promova a 

realização de negócios, com responsabilidade socioambiental, plena observância às políticas nacionais, 

garantindo assim, a criação de valor para clientes e sociedade. 

 

Visão 

    Elo logístico fundamental às demandas de infraestrutura do setor portuário na região norte; 

    Ponto estratégico para rotas nacionais e internacionais 

     Importante agente para tornar o país líder em infraestrutura de transportes na América Latina. 

 

Valores Competências 

A ética e a imparcialidade são valores presentes em nossa 

Companhia. A CDP respeita as leis e os princípios morais, 

cumpre sua Missão sempre dentro das diretrizes da Secretaria de 
Portos da Presidência da República – SEP/PR, dos princípios de 

independência, pluralismo e espírito crítico, para que o seus 

clientes e usuários elabore e destaque suas próprias opiniões. 

Estabelecer, onde forem necessários 

ao desempenho de suas atividades, 
agências, escritórios ou 

representações. 

Captar, em fontes internas ou 
externas, recursos a serem aplicados 

na execução de seu objeto. 

Integridade 

Participar, como sócio ou acionista, 

de outras entidades, públicas ou 
privadas. 

 

Responsabilidade Socioambiental 

Promover a realização de estudos, 

planos e projetos de construção, 
ampliação, melhoramento, 

manutenção, e operação dos portos e 

instalações portuárias, sob sua 

administração. 

 

Respeito ao ser humano 

Promover a realização de obras e 

serviços de construção, ampliação e 

melhoramento dos portos e 

instalações portuárias, sob a sua 
administração 

Unidade e compromisso Promover a realização de obras ou 
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serviços de defesa de margens e costa 

e de fixação de dunas, desde que 

necessários à proteção dos portos ou 
de seus acessos. 

Foco em resultados 

Promover a retirada de cascos e 

outros objetos submersos que 
obstruam ou impeçam a navegação 

nos portos ou em seus acessos. 

Fiscalizar a administração e 

exploração dos terminais privativos 
localizados na área do porto 

organizado. 

 

1.2. POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE 

A política de Sustentabilidade da CDP tem por objetivo estabelecer diretrizes e 

princípios para nortear as ações da Companhia ao fomento do desenvolvimento sustentável em 

os projetos e operações, contemplando itens relacionados às atividades Portuárias, a 

responsabilidade social, ambiental e econômico-financeira, bem como governança corporativa. 

Além das diretrizes, a Política aponta as responsabilidades da Diretoria Executiva, do Comitê de 

Sustentabilidade e das Administrações Portuárias, bem como de seus funcionários e prestadores 

de serviços. 

1.3. POLÍTICA DE GESTÃO INTEGRADA DE SAÚDE, SEGURANÇA DO TRABALHO 

E MEIO AMBIENTE 

Como forma de cumprir seu papel institucional de promoção de infraestrutura 

portuária, bem como ponto estratégico para rotas nacionais e internacionais, associada à 

responsabilidade socioambiental nas operações portuárias, com foco em resultados, meio 

ambiente, segurança do trabalho e bem-estar de seus colaboradores, a CDP possui em sua 

estrutura Política de Gestão integrada de Saúde, Segurança do Trabalho e Meio Ambiente que 

tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos mínimos para o desenvolvimento de 

atividades e/ou serviços que representem riscos ao meio ambiente, à saúde ou à vida humana, de 

forma organizada e participativa, garantindo o cumprimento da Legislação Ambiental e de 

Segurança do Trabalho, do atendimento da Política Nacional do Meio Ambiente e das boas 

práticas ambientais e de segurança do trabalho nos Portos e Terminais administrados pela CDP, 

com vistas a promover a sustentabilidade socioambiental e o respeito ao ser humano. 

Traduz-se em ótima ferramenta de gestão para o compromisso e diretrizes da 

Companhia Docas do Pará relacionadas à proteção ambiental, a saúde e segurança do  
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trabalhador, bem como as ações planejadas para contribuir com a eficiência e eficácia do sistema 

de gestão integrada buscando assim a melhoria contínua e os resultados planejados para 

equilíbrio do meio ambiente e redução dos impactos da atividade portuárias em seus variados 

aspectos. 

2. CARACTERIZAÇÃO DOS PORTOS E TERMINAIS ADMINISTRADOS PELA CDP 

2.1. PORTO DE BELÉM 

O Porto de Belém (figura 1) situa-se no Município de Belém, Estado do Pará, à 

margem direita da baía de Guajará a jusante do mercado do Ver-o-Peso e a montante da Base 

Naval de Val-de-cães a uma distância de 120 km do oceano Atlântico. Sua localização 

geográfica é Latitude: 01° 26’ 45.6” S e Longitude: 48° 29’ 52.2” W. 

Projetado em 1897 pela empresa inglesa Port of Pará Company, do engenheiro 

Percival Farquhar, foi inaugurado em 2 de outubro de 1909, substituindo os antigos trapiches de 

madeira e marcou o fim da era dos “portos de vara” na capital paraense, foi por décadas o grande 

exportador de borracha, castanha-do-pará e pimenta-do-reino, e, atualmente está apto para operar 

cargas gerais, contêineres e terminal de passageiros. 

O acesso ocorre via rodovia federal BR-316 e rodovias estaduais PA -150 e PA-151 

e por via fluvio-marítima através da foz do rio Pará que deságua no Atlântico e deste através da 

baía do Guajará até o Porto.  

 

Figura 1 - Vista aérea do Porto de Belém 
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2.1.1 INSTALAÇÕES DE ACOSTAGEM 

Oferece 1.515 metros de instalações de acostagem no cais comercial, distribuídas em 

quatro trechos. A estrutura do cais tem forma de um molhe contínuo côncavo e é constituída de 

blocos pré-moldados de concreto simples, só existindo fundações profundas nas entradas da 

Doca Marechal Hermes, que possui 75 m nas faces laterais e 300 m de comprimento, enquanto o 

restante tem base de pedras assentes em argila dura, que é a constituição do leito do rio.  

2.1.2 INSTALAÇÕES DE ARMAZENAGEM 

O Porto de Belém possui uma ampla infraestrutura de armazenagem, como pode ser 

destacado: 

2.1.2.1 Armazém 09:  

Área: 2.400 m², dimensões: 120 x 20 m, tipo de carga: Passageiros, estrutura: metálica em perfil 

"I", apoiada em sapatas de concreto armado espaçadas de 8 m, possuem dois pavimentos 

separados por laje de 13 cm de espessura. As paredes são de chapas corrugadas de ferro 

galvanizado, que se apoiam em mureta de concreto de 1 m de altura. A cobertura é de chapas de 

alumínio sustentadas por treliças metálicas. O piso do térreo é de placas de concreto com 18 cm 

de espessura, para sobrecarga de 5 t/m². 

2.1.2.2 Armazém 10 

Área: 2.400 m², dimensões: 120 x 20 m, tipo de carga: Múltiplo Uso, mesmo tipo de estrutura do 

armazém 9. 

2.1.2.3 Armazém 11 

Área: 2.000 m², dimensões: 100 x 20 m, tipo de carga: múltiplo Uso, tipo de estrutura: metálica 

em perfil "I", apoiadas em sapatas de concreto armado espaçadas de 10 m, paredes em chapas 

corrugadas de ferro galvanizado que se apoiam em mureta de concreto de 1,0 m de altura. Os 

pisos são em placas de concreto com 18 cm de espessura, para sobrecarga de 5 t/m² 

2.1.2.4 Armazém 12 

Área: 2.000 m², dimensões: 100 x 20 m, tipo de carga: múltiplo, Uso, o tipo de estrutura é a 

mesma do armazém 11. 



                                           

12 

 

Av. Presidente Vargas, 41 – Belém/PA – CEP 66010-000 

www.cdp.com.br 

 

O Porto ainda possui pátio limitado pela Av. Marechal Hermes, localizado logo atrás dos 

armazéns nº 11 e 12, na retaguarda dos berços 411 e 412. É pavimentado em placas de 

concreto armado e ocupa área de 10.412 m², medindo 236 m de frente por 56 m pelo lado norte e 

30 m pelo lado sul.  

O pátio de contêineres tem disponibilizado 56 tomadas "refeers" para ligação de 

contêineres frigorificados, sendo distribuídas em sete cabines fixas com quatro tomadas cada 

uma e em dois carrinhos móveis com quatorze tomadas cada um. Dentre as áreas consideradas 

como pátios para estocagem, especialmente aquelas localizadas dentro da área do porto limitada 

pela Av. Marechal Hermes, muitas correspondem a antigas áreas de circulação, agora utilizadas 

para armazenagem de trânsito de cargas. 

2.1.3 Terminal de Passageiros 

O Porto de Belém também possui área destinada à terminal para atracação, embarque 

e desembarque de passageiros de embarcações fluviais oriunda de destinos intraestaduais, 

interestaduais e de travessia, melhorando os serviços de apoio, localiza-se no galpão 9 e 10 da 

CDP, tendo como objetivo fomentar e otimizar o modal hidroviário de entrada e saída da capital 

paraense. 

2.1.4 Arrendamentos e cessões 

No que tange às áreas afetas às operações portuárias que se encontram arrendadas e 

cedidas a terceiros, apresenta-se informações no quadro 1 com a descrição de áreas e instalações 

vigentes no Porto de Belém, sendo detalhadas as informações relativas e pertinentes a cada 

empreendimento. 

Quadro 1: Informações referente a áreas arrendadas e cedidas no Porto de Belém 

Contrato Signatária CNPJ 
Área 

PDZ2024 

NATUREZA 

CONTRATUAL 
CARGA 

CO 02/2022 
Mônaco Veículos 

Ltda 

18.548.319/0002-

00 
Área 21 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Empreendimento 

Comercial 

CA 30/2003 
Ocrim Produtos 

Alimentícios S.A 
61.065.199/0004-

73 
Área 6 Arrendamento Granel sólido 

CO 05/2022 
RGN-Revemar 

Gestão de 

Negócios Ltda 

12.793.750/0001-

47 
Àrea 22 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Empreendimento 

Comercial 

CO 06/2022 
RGN- Revemar 

Gestão de 

Negócios Ltda 

12.793.750/0001-

47 
Área 23 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Empreendimento 

Comercial 

CO 01/2022 
Secretaria de 

Estado de 
 Área 20 

Cessão de Uso 

Onerosa 

 

REVAP 
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Turismo 

CU 01/2022 

DELIMA 

Comércio e 

Navegação Ltda 

05.089.941/0001-

67 
Área 1C 

 

Uso temporário 

 

Apoio Offshore 

CNO Policia Federal 
00.394.494/0030-

70 
 

Cessão Não 

Onerosa 
Órgão Interveniente 

CNO 

Companhia de 

Portos e 
Hidrovias do 

Estado Do Pará -

CPH 

05.452.160/0001 
Armazém 

09 

 

Cessão Não 

Onerosa 

Terminal de 

passageiros 

 

2.2     TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 

O Terminal de Miramar abrange uma área territorial de 870.270,75 m². Seu território 

é constituído de duas áreas operacionais, sendo uma primária onde se encontram instalados os 

píeres, rampa e prédios administrativos da CDP e outra secundaria (retroporto) onde se 

encontram diversas companhias distribuidoras de combustíveis abastecidas, através de tubovias 

que nascem nos píeres e se interligam posteriormente.  

2.2.1 Estruturas de acostagem 

Possui duas instalações acostáveis (píeres), independentes, em formato de “T”, 

possibilitando três berços de atracação, onde cada plataforma de acostagem está interligada a 

uma ponte de acesso, sendo todos executados em concreto armado e constituindo em sua 

infraestrutura, estacas verticais de concreto armado pré-moldadas. 

2.2.1.1 Píer 100 – Granéis líquidos 

Uma plataforma de acostagem com 76,50m de extensão, construída em concreto 

armado, utilizando caixões de concreto pré-moldados como tabuleiro da plataforma, atualmente, 

estão em operação apenas dois berços.  

- Berço 101: Com profundidade de 7,92 metros, trata-se de um berço externo 

utilizado para atracação de navios, responsável pela movimentação, em geral, GLP.  

- Berço 102: Com profundidade de 2,5 metros, trata-se de um berço interno utilizado 

para atracação de balsas tanque, responsável pela movimentação, em geral, de derivados de 

petróleo.  
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2.2.1.2 Pier 200 – Granéis líquidos 

Uma plataforma de acostagem com 100,00m de extensão, tendo dois dolfins de 

atracação adjacentes, executados em concreto armado, interligados por pontes de 18,50 m de 

extensão, bem como, três plataformas de apoio operacional, em estrutura metálica, instaladas no 

paramento frontal da plataforma de acostagem e dos dolfins de atracação, atualmente, estão em 

operação apenas dois berços. 

- Berço 201: Com profundidade de 7,92 metros, trata-se de um berço externo 

utilizado para atracação de navios, responsável pela movimentação, em geral, de granel líquido.  

- Berço 203: Com profundidade de 1,75 metros, trata-se de um berço interno 

utilizado para atracação de balsas tanque, responsável pela movimentação, em geral, de 

derivados de petróleo. 

2.2.2 Armazenagem 

No que se concerne às instalações de armazenamento de cargas do Terminal de 

Miramar, tem-se a existência de seis armazéns, noventa e cinco tanques e cinco esferas, 

discriminadas. A figura 02 exibe os locais de armazenagem no Terminal Petroquímico de 

Miramar.  

Figura 2 - locais de armazenagem no Terminal Petroquímico de Miramar 
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2.2.3 Áreas arrendadas e cedidas. 

Apresenta-se no quadro 2 informações referente às áreas arrendadas e cedidas no 

Terminal Petroquímico de Miramar. 

Quadro 2: áreas arrendadas e cedidas no Terminal Petroquímico de Miramar 

Contrato Signatária CNPJ 
Área 

PDZ2024 

NATUREZA 

CONTRATUAL 
CARGA 

CA 

12/2019 

Ipiranga produtos 

de petróleo S.A. 

33.337.122/0001-

27 
Area 6 Arrendamento 

Granel 
líquido 

 

CA 

10/2019 

Latitude logística 

portuária S.A. 

34.956.980/0001-
12 

 

Áreas 2 e 

3 
Arrendamento 

Granel 
líquido 

 

CA 

11/2019 

Petróleo Sabba 

S.A 

04.169.215/0022-
16 

 

Áreas 4 e 
5R 

 

Arrendamento 
Granel 
líquido 

CA 

02/1999 

Supergasbras 

Energia ltda 

19.791.896/0001-

00 
Area 11 Arrendamento 

Granel 
líquido 

 

CA 

04/2022 

Transpetro Bel 09 

S.A 

35.348.568/0001-

82 
Area 10 Arrendamento 

Granel 
líquido 

 

CA 
13/2019 

VIBRA ENERGIA 
34.274.233/0001-

02 
Area 9 Arrendamento 

Granel 
líquido 

 

CO 
01/2019 

Bahiana 

Distribuidora de 

Gás Ltda 

46.395.687/0001-
02 

Area 12 
Cessão de uso 

onerosa 

Granel 
líquido 

CO 

03/2019 

Copa Energia              
(Liquigás 

Distribuidora S.A.) 

60.886.413/0001-

47 
AREA 7 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Granel 
Líquido 

CO 
39/2016 

JR Distribuidora 
de Petróleo S.A. 

22.335.152/0001-
40 

Area 13 
Cessão de Uso 

Onerosa 

Granel 
Líquido 

CO 
02/2019 

Nacional 
06.980.064/0001-

82 
Area 8 

Cessão de Uso 
Onerosa 

Granel 
Líquido 

CP 

09/2024 

Petro Amazon 
(Petróleo da 

Amazonia Ltda) 

84.634.682/0006-

99 
 Cessão de Uso 

Onerosa 

Granel 
Líquido 

 

MIR 

CNO 
Bombeiros 

34.847.236/0001-

80 
 

Cessão Não 

Onerosa 

Órgão 
Interveniente 
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CNO 

Marinha 
Marinha do Brasil 

00.394.502/0041-

31 
 

Cessão Não 

Onerosa 

Órgão 
Interveniente 

CNO 

Polícia 

federal 

Polícia Federal 
00.394.494/0030-

70 
 

Cessão Não 
Onerosa 

Órgão 
Interveniente 

 

A figura 03 apresenta o Zoneamento do Terminal de Miramar – Curto, Médio e longo 

prazo. 

Figura 3 - Zoneamento do Terminal de Miramar – Curto, Médio e Longo Prazo 

  

 

 

2.3 TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO 

O Terminal Portuário do Outeiro - TPO, antigo porto da Sotave, situa-se na ilha 

fluvial de Caratateua, também chamada Ilha de Outeiro, localizada à margem direita da Baía do 

Guajará, a cerca de 20 km (terrestre) e 19 km (fluvial) do porto de Belém.  

O terminal começou a ser construído, no início da década de 80, pela empresa de 

adubos químicos SOTAVE – Amazônia Química e Mineral S/A, a fim de funcionar como porto 

de importação e exportação de granéis sólidos para atender à movimentação de fertilizantes a 

serem produzidos em instalações da própria empresa, mas isso não aconteceu, sendo então 

desapropriado em 1988 pela extinta Portobrás. Abrange uma área territorial de 313.826,24 m²,  
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constituído de vias de tráfego asfaltadas e iluminadas disponíveis à utilização para 

movimentação de cargas. 

Antes da modernização, o terminal funcionava como porto de cargas, com um píer de 

261 metros de extensão, infraestrutura limitada para operações marítimas pesadas e capacidade 

restrita a navios de menor porte e calado. A estrutura enfrentava desafios como profundidade 

insuficiente no leito do rio e acessos viários precários, que adicionavam até 40 minutos ao 

deslocamento para o continente, o que o relegava a um papel secundário em relação ao atrativo 

portuário. 

A modernização recentemente executada pela CDP, representou um investimento de 

aproximadamente R$ 260 milhões, concluída em tempo recorde de cinco meses, com a 

inauguração em 1º de novembro de 2025, às vésperas da COP30. A expansão inclui ampliação 

do píer para 716 metros, com 11 "dolphins" (estruturas de atracação), reforço com colunas de 

concreto e aço para suportar calados profundos, duplicação da pista de acesso, instalação de 

equipamentos de apoio ao embarque/desembarque e uma área receptiva de 7 mil m² (metros 

quadrados), em uma implantação que recebeu cerca de 650 empregos diretos.  

Figura 4 - Terminal Portuário de Outeiro 
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Figura 4.1 - Terminal Portuário de Outeiro 

 

 

Essa configuração o tornou adequado para atracação de transatlânticos de grande 

dimensão, como navios de cruzeiro, aumentando o potencial turístico e logístico na Amazônia, 

transformando-se o terminal em um hub multipropósito, capaz de receber simultaneamente dois 

navios de cruzeiro de grande porte, adicionando 6 mil leitos à rede hoteleira de Belém durante a 

COP30, como o Navio Costa Diadema, transatlântico de luxo com cerca de 306 metros de 

comprimento e o MSC Seaview com 323 metros de comprimento, ambos, atracaram no Terminal 

de Outeiro em 4 de novembro de 2025, servindo como hotéis flutuantes para delegações durante 

a COP30, marcando a maior operação de cruzeiros na história da cidade. 

Após o evento, o porto se consolida como legado da conferência e pavimenta o 

caminho para o turismo marítimo sustentável na região, impulsionando o desenvolvimento 

socioeconômico local e integrando Belém a rotas internacionais de cruzeiros, com negociações 

em curso pelo Ministério do Turismo para atrair companhias associadas à CLIA (Cruise Lines 

International Association), bem como potencializa a capacidade de recepção de operações 

portuárias. 
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2.3.1 Estruturas de acostagem 

Possui três píeres para atracação de navios e de barcaças interligadas a uma única 

ponte de acesso, sendo executada toda em concreto armado apresentando em sua infraestrutura, 

estacas de concreto armado pré-moldadas. Tem características e vocação para operação com 

cargas a granel. No Terminal o desembarque é predominante em relação ao embarque de 

produtos, e, recentemente, adquriu status de capacidade de operação com navios de cruzeiros.  

As principais cargas movimentadas são: Minérios; produtos siderúrgicos; grãos 

agrícolas; fertilizantes e carga geral.  

2.3.1.1 Píer 100 - Navios 

Existente na extremidade do lado esquerdo da ponte de acesso, possui um berço 102 para receber 

navios de até 16.000 TPB, sendo destinado a realizar operações com carga geral e granel sólido. 

O píer foi projetado para sobrecarga de 4,0 t/m², cabeços de amarração com capacidade para 60 t 

instalados no berço102. 

2.3.1.2 Píer 200 - Barcaças 

Construído no trecho intermediário da ponde de acesso e paralelo ao píer 100, possui dois berços 

de atracação 201 e 202 para receber embarcações de até 2.700 TPB, sendo destinados a realizar 

operações com carga geral e granel sólido. O píer foi projetado para sobrecarga de 2,5 t/m², 

cabeços de amarração com capacidade para 25 t instalados nos berços. 

2.3.1.3 Píer 300 - Navios  

Existente na extremidade da ponte de acesso, possui dois berços de atracação para receber 

navios de até 330 m de comprimento cada. Sendo destinados a realizar operações com carga 

geral, granel sólido e atracação de navios de cruzeiros.  

 

2.4 PORTO ORGANIZADO DE VILA DO CONDE 

O Porto Organizado de Vila do Conde, situa-se na Ponta Grossa, município de 

Barcarena, Estado do Pará, à margem direita do Rio Pará, a uma distância fluvial de 55 km de 

Belém e a cerca de 3,3 km a jusante da Vila Murucupi, nova denominação da antiga Vila do 

Conde, em frente à baía de Marajó, formada, dentre outros, pela confluência dos rios Tocantins, 

Guamá, Moju e Acará. Está integrado ao Complexo Portuário Industrial de Vila do Conde. 
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Inaugurado em 1985, é o gigante econômico da CDP, responde por cerca de 70% da receita da 

companhia. Especializado em carga geral, grãos, minérios e combustíveis, é a principal porta de 

saída da produção do Centro-Oeste e do Matopiba pelo corredor norte. Em anos recentes, chegou 

a receber 596 navios em um único ano. 

Acessos Rodoviários: A ligação de Belém ao Porto de Vila do Conde pode ser feita 

pela BR-316 até o Município de Marituba, seguindo após pela Alça Viária até entroncamento 

com a PA-151 e daí para a Vila do Conde no km 2 da PA-481. Todo o trajeto tem 120 km. 

Acesso Rodo-fluvial: É realizada através da travessia em balsas, serviço 24 horas, 

até o Terminal do Arapari (10km~1h). Desse local tomando a rodovia PA-151 até o 

entroncamento com a PA-483, (~22km), prosseguindo até o km 2 da PA-481 (~20km). 

Acesso fluvio-marítimo: Através da barra do rio Pará, que deságua no Atlântico, 

com 500 m de largura e 170km de extensão. 

 

Figura 5: Vista do Porto de Vila do Conde 

 

O Porto compreende áreas e instalações afetas às operações portuárias; áreas afetas 

às operações portuárias arrendadas; áreas afetas às operações portuárias disponíveis para 

arrendamento; áreas e instalações não afetas às operações portuárias; áreas e instalações não 

afetas às operações portuárias em exploração indireta; áreas e instalações não afetas às operações 

portuárias disponíveis para exploração indireta; Terminais de Uso Privado dentro da poligonal 

do porto; áreas e Instalações Alfandegadas; e áreas de interesse portuário fora do porto 

organizado. 
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2.4.1 Área de acostagem 

O Porto possui 5 píeres na operação de graneis sólidos, granéis líquidos, contêineres 

e etc. 

2.4.1.1 PÍER 100 – GRANÉIS SÓLIDOS E CARGA GERAL 

Com 292 m de extensão e área de 13.140 m², possui dois berços de atracação: berço 

externo (101), comprometido e aparelhado com equipamentos para movimentação de bauxita 

(cabotagem), e berço interno (102), para exportação de alumina, importação de coque e piche 

(longo curso) e Carga geral, arrendado pela Hydro/Alunorte (prioridade de atracação para os 

navios agenciados pela Hydro/Alunorte) - utilizados nas plantas industriais do polo aluminífero, 

Hydro/Alunorte e Albras S/A. Neste berço, também se processam as operações de Carga Geral 

em fluxos de exportação, tais lingotes de alumínio em volumes de cargas unitizados. Em ambos 

os berços existem conjuntos de defensas elásticas apropriadas para receber navios de até 60.000 

TPB, além de pontos de fornecimento de energia elétrica (440 V) e água potável, para o 

abastecimento de navios.  

2.4.1.2 PÍER 200 - GRANÉIS SÓLIDOS E CARGA GERAL 

Com extensão de 210 m e área de 10.920 m², conta com dois berços, 201 e 202, dotados de 

defensas elásticas, sendo o berço 201 destinado a operações com granel sólido e carga geral e o 

berço 202 destinado a realização de operações de carga geral.  

2.4.1.3 PÍER 300 - CONTÊINER E CARGA GERAL  

Com extensão de 254 m e área de 13.208 m², conta com dois berços, 301 e 302, dotados de 

defensas elásticas, sendo o berço 301 preferencial para carga/descarga de navios com contêineres 

e o berço 302 destinado a realização de operações com contêineres e carga geral (geralmente 

transporte de carga viva). Observamos que devido a limitações impostas em decorrência do 

naufrágio do navio Haidar, atualmente estão liberados 180 m do berço 302, situação que se 

vislumbra estar sanada até o horizonte de curto prazo. 

2.4.1.4 PÍER 400 – CONTÊINER E CARGA GERAL 

Com extensão de 254 m e área de 13.208 m², conta com dois berços, 401 e 402, dotados de 

defensas elásticas, sendo os berços 401/402 destinados a realização de operações com 

contêineres e carga geral.  
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2.4.1.5 PÍER 500: Terminal de graneis líquidos - TGL 

Foi inaugurado em outubro de 2003, equipado com uma ponte metálica de dois pavimentos com 

1.309 m de comprimento que liga o continente à plataforma de acostagem, onde o primeiro 

pavimento se destina ao tráfego de carros utilitários e o segundo para instalação das tubo vias, 

bem como, duas plataformas de acostagem constituídas por laje e blocos assentes sobre estacas, 

executadas em concreto armado, destinadas à operações com navios e barcaças. A plataforma de 

atracação de navios possui 280 m de comprimento e conta com dois berços: O 501, 

dimensionado para navios de até 60.000 TPB que operam na descarga de soda cáustica e óleo 

combustível e o berço 502, destinado para barcaças de até 12.000 TPB que operam no 

carregamento de óleo combustível. O terminal possui oito dolfins constituídos por blocos 

assentes sobre estacas. 

2.4.2 Instalações de Armazenagem  

No que se concerne às instalações de armazenamento de cargas, o Porto de Vila do Conde possui 

quatro armazéns de carga geral, conforme evidenciado na figura 6. 

Figura 6 - Localização dos Armazéns do Porto de Vila do conde 
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2.4.3 Áreas arrendadas e cedidas. 

 Apresenta-se no quadro 3 algumas informações referentes as áreas arrendadas no 

Porto de Vila do Conde. 

Quadro 3 - Áreas arrendadas no Porto de Vila do Conde. 

Contrato Signatária CNPJ 
Área 

PDZ2024 

NATUREZA 

CONTRATUAL 
CARGA 

CA 

14/03 

Convicon 

contêineres de vila 

do conde 

06.013.760/0001-

10 

Areas 3B 

e 04 
Arrendamento 

Contêineres 

 

CA 

09/95 

Ultracargo vila do 

conde logística 

portuária S.A 

34.130.063/0001-

84 
Area 07 

Arrendamento Granel líquido 

 

CA 

08/19 

Ultracargo Vila do 

Conde Logística 

Portuária S.A 

34.130.063/0001-

84 
Area 06 Arrendamento 

Granel líquido 

 

CO 

18/94 e  

58/97 

Alubar Metais E 

Cabos S.A 

08.262.121/0001-

13 
Area 11 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Empreendimento 

Comercial 

 

CO 

02/23 

Alubar Metais E 

Cabos S.A 

08.262.121/0001-

13 
Area 12 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Empreendimento 

Comercial 

 

CO 

01/20 

Celba – Centrais 

Elétricas 

Barcarena S.A 

36.010.610/0001-

13 

22.634.191/0001-

86 

 

Area 05 
Cessão de Uso 

Onerosa 

 

Termelétrica 

CO 

01/23 

Fastfrete 

tecnologia e 

logística ltda 

34.424.320/0001-

90 
Area 22 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Pátio de Triagem 

 

CO 

08/22 

C. S. Comércio e 

Serviços Ltda 

03.154.239/0001-

04 

Áreas 

9/10 

Cessão de uso 

onerosa 

Empreendimento 

Comercial 

 

CO 

01/23 

Wilson sons 

serviços marítimos 

LTDA 

03.562.124/0001-

59 
Área 9C 

Cessão de Uso 

Onerosa 

Empreendimento 

Comercial 

 

CP 

 

Celba – Centrais 

Elétricas 

Barcarena S.A 

22.634.191/0001-

86 
 

Cessão de 

passagem acessório 

ao contrato de 

cessão de uso 

onerosa  1/2020 
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CP 

 

Celba – Centrais 

Elétricas 

Barcarena S.A 

22.634.191/0001-

86 
 

Cessão de 

passagem acessório 

ao contrato de 

cessão de uso 

onerosa 01/2020 

 

 

CP 

01/23 

Companhia de Gás 

Do Pará 

08.454.441/0001-

75 
Area 05 

Cessão de 

Passagem 

Granel 

Líquido 

CT 8 Alunorte/Albras 

05.848.387/0001-

54 

05.053.020/0001-

44 

Áreas 02 

08 

Arrendamento 

Transitório 

Granel sólido/ 

granel líquido 

 

CN 

Superintendência 

Regional da 

Polícia Federal 

00.394.494/0030-

70 
 Cessão não Onerosa 

Órgão 

Interveniente 

 

CN 

Superintendência 

Regional da 

Receita Federal 

Do Brasil 

00.394.460/0288-

28 
 Cessão não Onerosa 

Órgão 

Interveniente 

 

CN 

Órgão Gestor de 

Mão de Obra – 

OGMO 

00.798.053/0001-

08 
 Cessão não Onerosa 

Órgão 

Interveniente 

 

 

 

2.5 PORTO DE SANTARÉM 

A Unidade Portuária do município de Santarém é um porto fluvio marítimo, pois, apesar de estar 

situado em águas fluviais atende a linhas marítimas. A Figura 7 apresenta a localização do Porto 

de Santarém. 

Figura 7 - Vista do Porto de Santarém 
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2.5.1 Instalações de Acostagem  

O Porto de Santarém constitui-se por plataformas, boias, dolfins, píeres, cais e rampa 

de roll-onroll-off, que se encontram situadas na localidade denominada de Ponta da Caieira, na 

margem direita do rio Tapajós e a aproximadamente 3 km da confluência com o rio Amazonas. 

Em síntese, o Porto de Santarém dispõe de oitos instalações acostáveis composta por píer, 

dolfins de atracação, cais fluvial, terminal de granéis sólidos, três terminais de granéis líquidos e 

rampa roll-onroll-off.  

2.5.1.1 PIER - 100  

Píer projetado para sobrecarga de 3,0 t/m², trata-se de uma instalação acostável é 

configurada em formato de "L", construída em concreto pré-moldado, assentes sobre estacas 

inclinadas, executados em concreto armado, sendo construído na extremidade da ponte de 

acesso.  

- Berço 101: Com dimensões conhecidas da ordem de 200 metros de comprimento e 

profundidades atingindo uma faixa de valores de 14 e 22 metros em períodos de mínima e 

máxima, respectivamente, trata-se de um píer externo utilizado para atracação de embarcações 

de porte máximo de 30.000 TPB, responsável pela movimentação de carga geral conteinerizada e 

não conteinerizada, bem como cruzeiros marítimos.  

- Berço 102: Sendo realizado neste berço a operação com embarcações fluviais de 

carga, este encontra-se localizado na face interna do píer, possuindo 185 m de comprimento e 

profundidade variando de 8 m em águas mínimas e 16 m na máxima. 

2.5.1.2 LINHA DE DOLPHINS - 200 

- Berço 201: Infraestrutura portuária formada por um conjunto de dolfins de 

atracação e amarração (estruturas assentes sobre estacas inclinadas executadas em concreto 

armado) alinhados ao píer 100 à montante, com dimensões conhecidas da ordem de 240 metros 

de extensão e profundidades atingindo uma faixa de valores de 14 e 22 metros, nos períodos de 

estiagem/seca e cheia do rio, respectivamente. No que tange às operações de movimentação de 

carga nestes, executam-se, essencialmente, processos de atracação e desatracação de navios de 

até 55.000 TPB, com cargas de origem vegetal ou mineral (granel sólido) e granéis líquidos. De 

modo a ilustrar tal berço de atracação. 
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- Berço 202: Infraestrutura portuária formada com as mesmas dimensões do supracitado, 

destinado a operações com barcaças, porém não se encontra operacional.  

2.5.1.3 PIER - 300 

- Berço 301: Construído em estrutura de contenção tipo muro de arrimo de flexão e 

de uma rampa com patamares executados em concreto armado, neste berço atracam e operaram 

embarcações fluviais mistas de passageiros e cargas. Tal obra portuária possui 170 m de 

comprimento e profundidade de 3 metros. 

Destinado às operações com navios e barcaças, o Terminal de Granel Sólido 400 é 

equipado com uma correia transportadora em estrutura metálica com 374metros de comprimento 

que liga o continente a estrutura de acostagem a qual é composta por cinco dolfins de atracação e 

dois de amarração, sendo blocos assentes sobre estacas, executadas em concreto armado,  

- Berço 401: 

Caracterizado como sendo o terminal de Granéis Sólidos e arrendado à empresa 

Cargill Agrícola S/A, este berço é constituído por dolfins de concreto e encontra-se localizado à 

jusante do píer principal do porto, com dimensões conhecidas da ordem de 250 metros de 

comprimento e profundidade de 16 metros, e com estrutura para receber navios de até 60.000 

TPB.  

- Berço 402 

Sendo responsável pelo recebimento das barcaças graneleiras, o berço 402 é interno 

ao píer 400. Possui 80 m de comprimento e 16 m de profundidade e é constituído de uma 

plataforma em concreto armado. É um terminal especializado no armazenamento e 

movimentação de granéis sólidos - soja e milho. Está localizado a jusante do píer principal, ao 

largo da via de acesso ao porto, conta com uma área de 45.460 m² e está arrendado desde 1999. 

Conta com um Silo horizontal (armazém) para 60.000 t, com tripper para distribuição da carga e 

pás carregadeiras para a movimentação interna. 

O berço de atracação está preparado para receber barcaças pelo lado interno e navios 

pelo lado externo. O sistema de embarque e desembarque do píer é feito através de duas linhas 

de transportadores contínuos de esteiras, sendo uma delas para recebimento das barcaças e 

dimensionada para 750 t/h com dois sugadores, enquanto a outra é destinada ao carregamento de 

navios utilizando três torres de carregamento com uma cadência de expedição de 1.500 t/h. Na  
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retroárea a instalação dispõe de uma moega para descarga de caminhões com plataforma 

hidráulica e outra para descarregamento manual, além de área de seleção e classificação da carga 

recebida. 

2.5.2 Terminais 

2.5.2.1 Terminal de Granéis Líquidos - T01 

Terminal de Granéis Líquidos arrendado à Fogás - Distribuidora de Gás, sendo 

destinado a movimentação de gás butano e dotado de uma plataforma de acostagem construída 

em estrutura de concreto, uma ponte de acesso em estrutura metálica e dutos para transporte de 

combustíveis, sendo permitida a atracação de balsas com calado máximo de 2,5 a 3 m.  

A Base da FOGÁS em Santarém está destinada à recepção, envasamento e 

distribuição de gás de cozinha (GLP). Seu terminal é constituído por uma balsa atracada a uma 

estrutura fixa e interligada por dutos para o recebimento da carga, como também por uma rampa 

roll-onroll-off para movimentação de carretas e vasilhames.  Existem seis tanques de 100 m³ de 

capacidade de armazenagem cada para armazenamento do GLP. 

2.5.2.2 Terminal de Granéis Líquidos - T02 

Pertencente à área STM05, destinado à movimentação de combustíveis. Possui 

estrutura em estacas de madeira, para atracação de balsas com calado máximo de 2,5 a 3 m.  

2.5.2.3 Terminal de Granéis Líquidos - T03 

Pertencente à área STM04, destinada à movimentação de combustíveis. Possui 

estrutura com estacas de madeira e uma plataforma de acostagem de dois patamares ligada e uma 

ponte de acesso que abriga os dutos de transporte de combustíveis para bombeamento do produto 

até o terminal de armazenagem, e para atracação de balsas com calado máximo de 2,5 a 3 m.  

2.5.2.4 Rampa Roll-on/roll-off: 

Rampa de embarque/desembarque de caminhões e carretas transportadas em balsas 

(operações com barcaças no sistema "ro-ro"), tem 0,68 m de calado/ profundidade, estando 

situada na margem à direita do cais fluvial (entre o berço 301/Cais Marginal e as instalações do 

terminal de granel sólido), preparada em solo natural constituído de material laterítico (piçarra), 

com largura de 70 metros. 
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2.5.3 Instalações de Armazenagem  

O Porto de Santarém possui três armazéns, quatro galpões sem fechamento lateral, 

além de pátios pavimentados e estação de passageiros, discriminadas a seguir, além das 

instalações de armazenagem de grãos do TGVSAN I e dos tanques de combustíveis dos 

terminais de granéis líquidos arrendados. Na Figura 08 evidencia-se o detalhamento e 

espacialização destas instalações. 

Figura 8 - Localização das instalações de armazenagem No Porto de Santarém 

 

2.5.4 Arrendamentos e cessões. 

Quadro 4 - arrendamentos do Porto de Santarém 

CONTRATO SIGNATÁRIA CNPJ 
ÁREA 

PDZ 2024 

NATUREZA 

CONTRATUAL 
CARGA 

CA 

25/1999 
Cargill Agrícola 

60.498.706/0335-

94 
Área 3 

Arrendamento 

Granel 

Sólido 

 

CA 

14/2001 

Sociedade Fogás 

Ltda 

45.563.672/0001-

66 
Área 4 Arrendamento Granel 
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Líquido 

 

CA 

01/2019 

Consórcio Porto 

Santarém 

04.169.215/0020-

54 
Área 05 Arrendamento 

Granel 

Líquido 

 

 

2.6 PORTO DE ALTAMIRA 

Devido à limitação de calado no rio Xingu, o Porto de Altamira opera com 

embarcações de pequeno porte, principalmente, comboio (empurrador + balsa). O Porto possui 

uma rampa em patamares para atracação de embarcações construída em paralelo à margem do 

rio, com extensão de 170m e é formado por um muro de peso escalonado, em estrutura de 

concreto ciclópico, que limita os cinco patamares de 22 metros de comprimento por 10 metros de 

largura, interligados por quatro rampas com declividade de 12%. O projeto é justificado pelo 

grande desnível do rio na época da estiagem. 

Possui também na margem do rio um talude natural acostável com extensão da 

ordem de 450 metros. 

As instalações portuárias são constituídas de um armazém construído em concreto / 

alvenaria e cobertura metálica, medindo 50 m x 20 m, tendo um grupo sanitário anexo, de uma 

edificação em alvenaria destinada a escritório e residência do administrador. 

Outras instalações existentes na área do Porto pertencem a Petrobrás na qual possui 

infraestrutura para tancagem de diesel e gasolina, abastecimento de caminhões tanque e 

edificações administrativas. 

 

2.7 PORTO DE ITAITUBA 

O Porto de Itaituba, o qual localiza-se na latitude 04º 17' 48.0" S e longitude 55º 57' 

36.0" W.   Foi inaugurado em 11 de fevereiro de 1974, construído na região de Miritituba, 

município de Itaituba. O acesso fluvial é realizado através do rio Tapajós e o acesso rodoviário 

pela BR-230 (Transamazônica).  

O Porto de Itaituba trabalha com balsas e embarcações de pequeno porte. Foi 

construído paralelo à margem do rio, com uma extensão de 192 m. Possui uma forma escalonada  
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com 4 patamares, sendo 2 de 24 metros e 2 de 36 metros de comprimento, interligados por 3 

rampas com declividade de 12%. A infraestrutura é composta por tubulações de concreto armado 

e a superestrutura em concreto pretendido.   

O porto possui dois berços, sendo uma rampa escalonada em concreto estruturado de 

acostagem lateral e uma rampa em pavimento natural, ambas com cerca de 200m, tais valores 

podem variar de acordo com a variação do nível da maré. A profundidade dos berços varia da 

média de 3 metros, na baixa do rio, a 10 metros na alta. O Porto opera com empurradores 

juntamente com balsas, sendo que essas possuem um comprimento médio de 76m e uma boca 

média de 21,6m, já os Empurradores medem cerca de 23 m.  

As instalações do Porto de Itaituba estão comportadas em uma área de 138 ha, porém 

a área operacional atualmente é de 20.000 m² ou 2 ha. O Porto de Itaituba é composto por um 

pátio de armazenagem de 5.000 m², uma área coberta de 825 m², além de um prédio 

administrativo. 

2.8 PORTO DE ÓBIDOS 

O Porto de Óbidos está localizado na margem esquerda do rio Amazonas na cidade 

de Óbidos e foi inaugurado em 18/08/1976. 

Localização geográfica: Latitude: 01º 55’ 10.03” S / Longitude:  55º 30’ 49.04” W.   

O Porto possui um armazém com 420 m² de área construída, escritório e pátio 

pavimentado com 600 m². 

A principal frente acostável do Porto tem 39 metros de cumprimento e é ligado ao 

pátio por intermédio de duas passarelas com piso em peças de madeira de lei e a infraestrutura 

em perfis metálicos do tipo TR-25 e TR-32. O calado é de 10 m e o Porto pode receber navios de 

7.000 TDW. Embarcações de pequeno porte podem operar nas duas plataformas laterais e na 

frente secundária que possui 46 metros de extensão. 

O Porto de Óbidos foi desvinculado da Companhia Docas do Pará através da 

celebração do contrato de cessão de uso, não onerosa nº 01/2021, entre a Prefeitura Municipal de 

Óbidos e a Companhia Docas do Pará por um prazo de 10 anos, a vencer em 2031. 
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3 COMPROMISSO AMBIENTAL 

A Companhia Docas do Pará busca assegurar que suas atividades portuárias sejam 

ambientalmente sustentáveis e socialmente responsáveis. Nesse contexto, a CDP assume o 

compromisso de manter suas instalações portuárias regularmente licenciadas junto ao órgão 

ambiental competente, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, 

observando integralmente as condicionantes estabelecidas nas licenças de operação. 

Os processos de licenciamento se desdobram em programas de monitoramento e 

controle ambiental que visam prevenir, mitigar e acompanhar os impactos ambientais e sociais 

decorrentes das operações portuárias. Para atender a essas demandas, a Companhia estruturou o 

seu Núcleo de Gestão Ambiental, Saúde e Segurança do Trabalho, composto pela Gerência 

de Relação Porto-Cidade e Meio Ambiente (GERPMA), pela Supervisão de Relação 

Porto-Cidade e Meio Ambiente (SURPMA) e pela Supervisão de Saúde e Segurança do 

Trabalhador (SUPSET), além de uma equipe multidisciplinar de médicos, engenheiros, 

assistentes sociais, técnicos de segurança e técnicos de meio ambiente. 

A partir de 2018, a CDP iniciou a implantação de sua Política Integrada de Meio 

Ambiente, Saúde e Segurança do Trabalhador, aprimorando procedimentos, normas internas 

e orientações técnicas. Essa política fortalece a visão sistêmica da Companhia sobre seus 

impactos ambientais e sociais, priorizando ações e programas para controle de riscos, prevenção 

de acidentes e redução de emissões, em consonância com as melhores práticas do setor portuário 

nacional.  

A Agenda Ambiental Institucional, inserida nesse contexto, estabelece regras e 

procedimentos mínimos para atividades e serviços que representem risco ao meio ambiente, à 

saúde ou à vida humana, garantindo o cumprimento da legislação ambiental, trabalhista e de 

segurança do trabalho, bem como o alinhamento às políticas de sustentabilidade do MPor e às 

diretrizes da ANTAQ para descarbonização e eficiência ambiental nos portos. 

O compromisso de manter um Sistema de Gestão Integrada de Meio Ambiente, Saúde e 

Segurança do Trabalhador, busca conduzir a gestão e fiscalização das operações de maneira a 

minimizar o potencial poluidor de suas atividades ao meio ambiente e os riscos aos 

trabalhadores, a Política se compromete a adotar como parte das ações de gerenciamento 

desenvolvidas as seguintes diretrizes: 
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 Promover infraestrutura portuária de qualidade, moderna, eficiente e segura, que 

promova a realização de negócios, com responsabilidade socioambiental, plena 

observância às políticas nacionais, garantindo assim, a criação de valor para clientes e 

sociedade;  

 Atuar em conformidade com a legislação municipal, estadual e federal; identificar e 

gerenciar os aspectos e impactos ambientais, riscos e consequências à saúde e segurança 

dos trabalhadores decorrentes de suas atividades através da implementação de planos e 

programas;  

 Buscar a melhoria contínua do desempenho da gestão e processos referentes à Saúde, 

Segurança do Trabalho e Meio Ambiente;  

 Promover treinamentos e a capacitação de seus trabalhadores;  

 Promover a educação ambiental e ações socioambientais nas instalações portuárias e seu 

entorno, fortalecendo a relação com a comunidade portuária e a relação porto-cidade;  

 Estabelecer objetivos e metas de Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Trabalho 

alinhados ao planejamento estratégico da Companhia Docas do Pará;  

 Estabelecer comunicação transparente e garantir a divulgação para todos os 

trabalhadores, parceiros e partes interessadas. 

3.1 OBJETIVOS E METAS 

O quadro 05 apresenta os objetivos e metas institucionais anuais da Companhia 

Docas do Pará, de modo a nortearem a sustentabilidade de suas atividades.  

Quadro 5 – objetivos e metas institucionais da Companhia Docas do Pará. 

 

OBJETIVOS E METAS 

 

OBJETIVO AÇÃO META 

 
 

Prevenção de 

poluição hídrica 

 

Avaliação de riscos de operação. Mínimo 01 ocorrência. 

Orientações Técnicas (treinamentos). 
Mínimo 02 ocorrências 

anuais. 

Fiscalização das atividades portuárias em 

corpo hídrico. 
Mínimo de 06 ocorrências. 

Simulado para treinamento dos funcionários 

em situações que ofereçam riscos de acidente e 
vazamento de óleo e/ou produtos perigosos em 

corpo hídrico ou em retroárea. 

 

Maior ou igual 02 

simulados. 

Combate as 

mudanças climáticas 

Atividade de educação ambiental relacionada 

ao adequado gerenciamento de resíduos 
sólidos. 

Mínimo de 02 ocorrências 

anuais. 
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Plantio de árvores de espécies nativas na área 
portuária ou em seu entorno. 

Mínimo de 30 mudas por 
ano. 

Emissões de gases de efeito estufa – GEE 

Redução anual de 10% nas 

emissões diretas a partir de 

diganóstico de inventário. 

Segurança laboral 

Prevenir acidentes de trabalho. 
Zerar ocorrências de 
acidente de trabalho com 

afastamento. 

Realização de treinamentos anuais 
Mínimo de 70% do efetivo 

operacional. 

Adoção de hábitos 

saudáveis para a 

comunidade portuária 

Promover a adoção de hábitos saudáveis a fim 

de melhorar a qualidade de vida dos 

trabalhadores portuários. 

Mínimo de quatro 

campanhas anuais voltadas 

à saúde do trabalhador. 

Ouvidoria (índice de 
resposta) 

Responder as manifestações dentro do prazo 
100% de resposta às 
manifestações. 

3.2 ALINHAMENTO ÀS POLÍTICAS DE SUSTENTABILIDADE DO MINISTÉRIO 

DOS PORTOS, DIRETRIZES DA ANTAQ E À AGENDA NACIONAL DE 

DESCARBONIZAÇÃO. 

 

A Agenda Ambiental Institucional da CDP está alinhada à Política de 

Sustentabilidade do Ministério de Portos e Aeroportos (MPor), que tem como objetivo promover 

o desenvolvimento sustentável dos setores portuário, aeroportuário e hidroviário, integrando 

metas ambientais, sociais e de governança (ESG). A Diretoria de Sustentabilidade (DSust/MPor) 

coordena essa agenda, enfatizando a descarbonização, a justiça climática, a inclusão social e a 

transparência, por meio de instrumentos como a Agenda Anual da Política de Sustentabilidade e 

o Pacto pela Sustentabilidade com o setor privado.  

No âmbito regulatório, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) 

vem estruturando estudos e recomendações para a descarbonização do setor portuário, em 

parceria com o MPor e organismos internacionais. Entre esses instrumentos, destaca-se o 

Diagnóstico de Descarbonização, Infraestrutura e Aplicações do Hidrogênio nos Portos e o 

respectivo Guia de Recomendações, que orientam as autoridades portuárias a: elaborar e ampliar 

inventários de emissões de gases de efeito estufa (incluindo Escopos 1, 2 e 3); publicar relatórios 

de sustentabilidade; e implementar medidas de eficiência energética, energia renovável, 

eletrificação de equipamentos e estímulo ao uso de combustíveis menos intensivos em carbono.  

Alinhada a essas diretrizes, a CDP incorpora em sua Agenda Ambiental Institucional 

os seguintes compromissos estratégicos: 

 

 Inventário de emissões de GEE: evoluir o monitoramento ambiental (ar, água, energia e 

resíduos) para um inventário corporativo de emissões, com séries históricas, em conformidade  
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com metodologias reconhecidas, como o GHG Protocol.  

 Redução de emissões: estabelecer metas progressivas de redução de emissões associadas às 

operações portuárias próprias e arrendadas, priorizando eficiência energética, otimização 

operacional e modernização dos ativos.  

 Integração com programas e planos setoriais: alinhar o planejamento da CDP aos 

instrumentos de planejamento do setor portuário (Plano Nacional de Logística, Planos Mestres, 

PDZ e PGO), incorporando critérios climáticos e de resiliência.  

 Preparação para eventos climáticos e transição energética: utilizar os resultados dos 

programas de monitoramento ambiental, planos de emergência e planos de contingência para 

fortalecer a resiliência climática das instalações e apoiar a transição para tecnologias e 

combustíveis de baixo carbono. 

 Transparência e engajamento: aperfeiçoar a divulgação de informações 

ambientais e de saúde e segurança do trabalho por meio de relatórios, portais de transparência e 

mecanismos de diálogo com comunidades, operadores e órgãos de controle, em consonância 

com a Política de Sustentabilidade do MPor e com as melhores práticas internacionais de reporte.  

Com isso, a Agenda Ambiental Institucional da CDP deixa de ser apenas um 

conjunto de obrigações legais e passa a atuar como instrumento estratégico para posicionar a 

Companhia como referência em portos sustentáveis na Amazônia, reforçando o papel do Pará e 

de Belém no contexto da COP30 e da agenda global de combate às mudanças climáticas. 

 

4 SETOR DE GESTÃO AMBIENTAL, SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

4.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Em 2008 a Companhia Docas do Pará constituiu a Gerência Ambiental - GERAMB, 

subordinada à Diretoria de Gestão Portuária. Esse setor era composto por uma gerência e duas 

supervisões, sendo uma responsável pelas atividades de meio ambiente e a outra responsável 

pelas ações relacionadas a área de segurança do trabalho.  

Em meados de 2010, a Gerência Ambiental passou a ser subordinada ao Diretor 

Presidenta da CDP  (Figura 9), essa alteração teve como finalidade atender a Portaria n.º 104, da 

Secretaria de Portos. 
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Figura 9 - Organograma da CDP 

 

 

Posteriormente, foi implementada uma nova estrutura organizacional e nela a 

Gerência passou a ser denominada de Gerência de Relação Porto-Cidade e Meio Ambiente – 

GERPMA, estando subordinada diretamente ao Diretor-Presidente da Companhia Docas do Pará 

- CDP, conforme Figura 10. 
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Figura 1 - Estrutura Organizacional de Transição 

 

 

4.1.1 ESTRUTURA DA GESTÃO AMBIENTAL 

A Gerência de Relação Porto-Cidade e Meio Ambiente (GERPMA) é unidade 

estratégica da Companhia Docas do Pará (CDP), diretamente subordinada à Diretoria da 

Presidência, conforme Regimento Interno da CDP, aprovado em 24.01.2017. Com atuação 

fundamental para integração harmoniosa entre as operações portuárias, a cidade e o entorno, 

garante a observância da legislação ambiental, o fortalecimento da relação porto-comunidade e a 

promoção da saúde e segurança no trabalho em âmbito portuário. 

A GERPMA está estruturada da seguinte forma: 

 Um Gerente (GERPMA - Gerência de Relação Porto Cidade e Meio Ambiente); 

 Um supervisor ambiental (SURPMA - Supervisão de Relação Porto Cidade e Meio 

Ambiente) 
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 Um supervisor de assuntos laborais (SUPSET – Supervisão de Saúde e Segurança do 

Trabalhador). 

A Supervisão de Relação Porto-Cidade e Meio Ambiente - SURPMA, tem 

atribuições voltadas à gestão e controle do meio ambiente e da Relação Porto-Cidade, 

articulando-se com órgãos públicos, comunidade e demais partes interessadas, responsável por 

ações de gestão ambiental, monitoramento, controle e apoio às operações portuárias sob a 

perspectiva da sustentabilidade. 

Enquanto que a Supervisão de Saúde e Segurança do Trabalhador – SUPSET, tem 

em sua alçada de atuação a área de medicina trabalho e saúde pública portuária, com 

profissionais que atuam na prevenção de acidentes, promoção da saúde ocupacional e melhoria 

contínua das condições de trabalho nas unidades portuárias. 

A Gerência de Relação Porto-Cidade e Meio Ambiente, Saúde e Segurança do 

Trabalho é composta por equipe multidisciplinar de profissionais, com formação em áreas 

correlatas à execução de suas atividades, tais como: Direito, Engenharia Ambiental e Sanitária, 

Medicina, Enfermagem, Assistência Social, Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em 

meio ambiente, cuja diversidade de formações confere à GERPMA elevada capacidade técnica 

para atuar de forma integrada e abrangente. 

Ao todo, são 18 profissionais em atuação nas Unidades Portuárias, contribuindo 

diretamente para que a CDP desenvolva suas atividades de forma sustentável, socialmente 

responsável e alinhada às melhores práticas de gestão ambiental, de relacionamento com a 

sociedade e de saúde e segurança do trabalhador.  

A competência abordada no Regimento Interno pode ser visualizada no quadro 

abaixo: 

Quadro 06 - Competências da GERPMA, SURPMA e SUPSET. 

Setor Competências 

 

 

 
 

 

 
 

 

Formular política e diretrizes para o desenvolvimento permanente nas 

operações portuárias, com ênfase na sustentabilidade ambiental e 

segurança do trabalho 
 

Formular políticas, normas e procedimentos, estabelecendo padrões de 

controle ambiental, a serem observados na movimentação de cargas no 
Porto, consistente com as políticas nacionais, estaduais e locais 

Desenvolver estudos e articulação com entidades nacionais e 
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GERPMA - Gerência de 

Relação Porto Cidade e Meio 

Ambiente 

internacionais em questões de tecnologias, regras e códigos ambientais 

em áreas portuárias 

Efetuar gestões junto aos órgãos de controle ambiental para obtenção 
das devidas licenças ambientais 

Propiciar atuação de forma harmônica e proativa com os Ministérios 

Públicos, Federal e Estadual, órgãos de controle ambiental e de defesa 

do patrimônio histórico e cultural; fiscalizar os programas ambientais, 
estabelecidos nas licenças de instalação para as obras de investimento 

do Porto 

Promover a saúde ocupacional dos empregados da Companhia. 
Promover a saúde ocupacional dos empregados da Companhia 

Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e 

determinações da empresa referentes aos aspectos de saúde 

ocupacional 

Coordenar e assegurar o cumprimento dos requisitos legais e 

normativos aplicáveis à empresa referentes à Saúde 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

SURPMA - Supervisão de 
Relação Porto-Cidade e Meio 

Ambiente, subordinada a 

Gerência de Relação Porto-

Cidade e Meio Ambiente 

Promover a relação harmônica com sociedade e outros públicos de 

interesse, pelo acompanhamento dos projetos de revitalização 
Regimento Interno CDP 

Desenvolver projetos que envolvam a sociedade do entorno e 

programas de urbanização; Coordenar a recepção de comitivas e visitas 

técnicas ao Porto 

Realizar a gestão das licenças ambientais do Porto, relacionados ao 

ambiente aquaviário 

Elaborar e conduzir a implantação de programas, planos e projetos 

relacionados à área ambiental 

Educar, capacitar e comprometer os trabalhadores com as questões de 

meio ambiente, envolvendo as entidades representativas dos 

trabalhadores, arrendatários, operadores portuários, órgãos 
competentes, fornecedores, comunidades, e demais partes interessadas 

Realizar os estudos ambientais (EIA–RIMA) e outros, que se fizerem 

necessários à realização de novas obras, fiscalizando os eventuais 

contratos decorrentes desta atividade; atuar na promoção da proteção 
do meio ambiente mediante identificação, controle e monitoramento de 

riscos, adequando a segurança de processos às melhores práticas 

mundiais e mantendo-se preparada para as emergências, exigindo dos 
demais usuários do Porto as mesmas práticas ambientais 

Realizar o monitoramento ambiental da dragagem de manutenção, bem 

como da dragagem de aprofundamento, por ocasião de sua execução 

Preparar os devidos Termos de Referência para contratação dos 
serviços que se fizerem necessários para atendimento da gestão 

ambiental do Porto 

Desenvolver estudos e articulação com entidades nacionais e 

internacionais em questões de tecnologia, regras e códigos ambientais 
em áreas portuárias 

Assegurar o cumprimento da legislação ambiental na operação 

portuária dentro da área do Porto Organizado, em relação ao ambiente 
terrestre 

Realizar a gestão das licenças ambientais do Porto, relacionados ao 

ambiente terrestre; elaborar normas a serem observadas nas operações 

portuárias realizadas no Porto, voltadas à segurança e eficiência na 
utilização da infraestrutura portuária na movimentação de cargas e 

segurança ambiental 
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Promover a saúde ocupacional dos empregados da Companhia 

Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e 

determinações da empresa referentes aos aspectos de saúde 
ocupacional 

Coordenar e assegurar o cumprimento dos requisitos legais e 

normativos aplicáveis à empresa referentes à Saúde 

Criar normas e procedimentos para a área da Saúde dentro da CDP; 
Atuar na promoção da saúde e na proteção do ser humano, assegurando 

a sustentabilidade de projetos, empreendimentos e produtos ao longo 

do seu ciclo de vida 

Formular política de desenvolvimento ambiental do Porto, consistente 
com as políticas nacionais, estaduais e locais 

Desenvolver estudos e articulação com entidades nacionais e 

internacionais em questões de tecnologia, regras e códigos ambientais 
em áreas portuárias 

Monitorar, em articulação com as demais áreas da empresa e entidades 

técnicas do segmento, as condições ambientais no Porto 

Fiscalizar o cumprimento das normas ambientais na execução das 
operações portuárias 

Planejar e executar Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

(PGRS) do Porto, em consonância com a SEP e demais entidades 

envolvidas 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

SUPSET - Supervisão de 

Saúde e Segurança do Trabalho 

Assegurar o atendimento dos processos e programas de segurança do 

trabalho, bem como a investigação de riscos e causas de acidentes, 

analisando sistemas e processos de prevenção para garantir a 

integridade física dos empregados, equipamentos e instalações da 
Empresa 

Educar, capacitar e comprometer os trabalhadores com as questões de 

Segurança do Trabalho, envolvendo entidades representativas dos 
trabalhadores, arrendatários, órgãos competentes, fornecedores, 

comunidades e demais partes interessadas 

Estabelecer normas e procedimentos de segurança do trabalho, que 

assegure a sustentabilidade dos projetos; Aprovar os planos de 
segurança, previstos na NR 29 de todos os empreendimentos do Porto, 

realizados por terceiros e pela própria CDP 

Planejar, executar e controlar, em consonância com todos os 

operadores portuários, o Plano de Ajuda Mútua do Porto Organizado 
(PAM), bem como o Plano Emergencial Individual (PEI) e outros 

planos da região 

Programar, executar ou contratar serviços para a erradicação de 
roedores e controles pombos e a fauna sinantrópica 

Programar e controlar a existência de animais (cães e gatos) na faixa 

portuária, dentro das boas práticas; elaborar e desenvolver programas 

de assistência social 

Programar o calendário de vacinação ocupacional; coordenar e 

fiscalizar as atividades ambulatoriais referentes à Medicina do 

Trabalho, como exames admissionais e periódicos 

implantar e analisar os riscos ocupacionais e coordenar programas de 
prevenção; Controle dos efeitos na saúde individual ou coletiva 

decorrentes da atividade laboral, no ambiente de trabalho 

Organizar e conduzir os processos de Reabilitação e Recuperação 
Profissional; realizar os exames médicos necessários em casos de 

admissão de novos funcionários; no desligamento de pessoal e nos 
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casos de retorno ao trabalho de empregados afastados, por um longo 

período para tratamento de saúde 

Planejar e estabelecer procedimentos, em consonância com as 
entidades de saúde pública do controle de pandemias na área do Porto 

Organizado e áreas de fundeio 

Atuar na promoção da saúde e na proteção do ser humano, assegurando 

a sustentabilidade de projetos, empreendimentos e produtos ao longo 
do seu ciclo de vida 

 

5 EXPOSIÇÃO DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA GERÊNCIA DE 

RELAÇÃO PORTO CIDADE E MEIO AMBIENTE – GERPMA. 

5.1 AÇÕES DE TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO E EDUCAÇÃO. 

Os colaboradores participam de cursos de capacitação, e incorporação de seu 

conhecimento, que abrangem temas relacionados às atividades por eles desenvolvidas, tais como: 

a) Gerenciamento de riscos; 

b) Brigada de Incêndio; 

c) Meio Ambiente; 

d) Saúde e qualidade de vida; 

e) Planos de emergência; 

f) Gerenciamento de resíduos. 

g) Monitoramentos ambientais 

 

5.2 LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

A Companhia Docas do Pará, responsável pela Gestão de Portos e Terminais 

públicos, atualmente administra 07 (sete) unidades portuárias situadas em diferentes municípios 

do Estado do Pará. Essas instalações possuem suas respectivas licenças de operação, emitidas 

pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Clima e Sustentabilidade do Pará – SEMAS, 

conforme descrição a seguir: 

5.2.1 Porto de Belém 

A instalação portuária de Belém possui a Licença de Operação n. º 11509/2018, 

emitida em 19/12/2018 e com validade até 06/12/2023, a qual está em fase de renovação, com 

prorrogação automática formal até 02/04/2026. 
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O título autoriza a operação de atividade de Porto Organizado, incluindo infraestrutura e 

operações, dentre o que podemos destacar: armazéns, pátio de estocagem de contêineres, prédio 

administrativo, movimentação e armazenagem de trigo e arroz à granel, cimento, bobina de 

papel, contêiner e madeira; operação de transbordo a contra bordo de óleo de palma/palmiste e o 

abastecimento de embarcações com combustível, atracadas no porto; armazenagem de 

equipamentos, máquinas, execução de obra/serviços de engenharia de baixa complexidade 

(melhorias, revitalização, reparos, reforma e restauração), que não configurem relevante 

movimentação de volume de terra. 

 

5.2.2 Terminal Petroquímico de Miramar 

A instalação portuária de Miramar possui a Licença de Operação n.º 12299/2020, 

emitida em 17/07/2020 e com validade até 27/02/2024, a qual está em fase de renovação com 

prorrogação automática formal até 02/04/2026. 

O título autoriza a operação de atividade de movimentação (carregamento e 

descarregamento) de álcool etílico anidrido combustível; álcool etílico hidratado e combustível; 

gasolina A; GAV – 100/130; QAV-1 com anti-estático QAV-1; GLP; óleo combustível marítimo 

buncker C; óleo combustível Maritimo MF – 380; óleo diesel S50; Óleo diesel S500 e querosene 

iluminante, assim como transferência de combustível entre navio atracado e balsa atracada a 

contrabordo de embarcação e realização de pequenas obras de adequação, manutenção, 

recuperação, ampliação e/ou modernização, que não se configurem como ferradoras de impactos 

significativos e não necessitem de supressão de vegetação, movimentação de terra e intervenção 

em corpo hídrico.  

 

5.2.3 Terminal Portuário de Outeiro 

A instalação portuária de Outeiro possui a Licença de Operação n.º 14254/2023, 

emitida em 02/08/2023 e com validade até 31/07/2028. 

O título autoriza operação da instalação portuária, composta de ponte acesso; píeres 

100 e 200; sete galpões geminados com 21,50m x105,00m, perfazendo área total construída de 

19.560 m²; 02 prédios administrativos de três pavimentos, medindo 10,00m x 37,50m e 10,00m 

x 16,00m, com áreas total de 480m² e 1.125 m² cada, Pátios de Armazenagem 02 e 01, com áreas  
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de 9.800 m² cada um; Pátios de Armazenagem 03,04, 05 e 06, com áreas de 10.200 m² cada um; 

sistema de abastecimento de água proveniente da rede pública municipal, para transbordo a 

contra bordo de navio atracado em píer, de barcaça para navio/navio para barcaça, sem saída por 

via terrestre, de minério de zinco, manganês, chapa metálica, bobina, Pozolana, óleo de 

palma/palmiste Álcool etílico anidrido combustível, álcool etílico hidratado e combustível, 

gasolina de aviação A, GAV – 100/130; QAV, óleo combustível marítimo Buncker C, óleo 

combustível marítimo MF380, óleo diesel S50, óleo diesel S500 e querosene iluminante, de 

navio para barcaça e movimentação de trigo, soja e milho, madeira, coque verde de petróleo e 

cimento asfáltico de petróleo – AP (somente com navio atracado), armazenagem de soja e milho, 

atracação de navio de pesquisa e abastecimento de navio atracado no pier, bem como execução 

de obras/serviços de engenharia de baixa complexidade (melhorias, revitalização, reparos, 

reforma e restauração) e que não configurem relevante movimentação de volume de terra. 

 

5.2.4 Porto de Vila do Conde 

A instalação portuária de Vila do Conde possui a Licença de Operação n.º 

7126/2012, emitida em 09/10/2012 e com validade até 21/08/2024, a qual está em fase de 

renovação com prorrogação automática formal até deliberação do órgão licenciador, nos moldes 

da Lcp n. 140/2011 e Resolução Conama n. 237/97, face pedido de renovação da referida licença 

efetivado em 16/04/2015. 

O título autoriza a operação de atividade de Porto Organizado, incluindo 

infraestrutura e operações, com movimentação de carga geral no Porto, contemplando as 

operações realizadas nos píeres 100, 200, 300 e 400; Rampa Rooll on Rool off e suas estrutura 

de apoio, tanto a fixa quanto a móvel; áreas de armazenagem de cargas a granel e pátios de 

estocagem de minérios; Estação de Tratamento de Esgoto; Estação de Tratamento de Água; 

Oficina Mecânica da CDP; Captação de Água Subterrânea; Armazém de Importação; Armazém 

de Exportação, balança(s), ponte de acesso e demais vias de acesso utilizadas para a 

movimentação de cargas. 

5.2.5 Porto de Santarém 

A instalação portuária de Santarém possui a Licença de Operação n.º 12193/2020, 

emitida em 28/05/2020 e com validade até 27/05/2025, a qual está em fase de renovação com 

prorrogação automática formal até deliberação do órgão licenciador, nos moldes da Lcp n.  
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140/2011 e Resolução Conama n. 237/97, face pedido de renovação da referida licença efetivado 

em 16/01/2025. 

O título autoriza a operação de atividade de Porto Organizado, incluindo 

infraestrutura e operações, a qual autoriza o Porto à movimentação de cargas gerais e de 

passageiros, granéis sólidos a contrabordo de navio atracado e abastecimento de embarcações à 

contrabordo de navio atracado, contemplando extensão acostável de 525 m; píer com 385 m, 

capaz de receber navios de até 60.000 TPB, com dois berços; ponto de acesso; cais com rampa 

com 140 m para atracação de embarcações fluviais regionais; quatro dolfins; dois armazéns e 

quatro galpões abertos para carga geral; estacionamento; oficinas utilizadas atualmente somente 

para abriga equipamentos e veículos; pátios pavimentados; estação de passageiros. Central de 

resíduos; vias internas de circulação; prédio administrativo e guarita, bem como a realização de 

pequenas obras de adequação que não se configurem como geradoras de impactos significativos, 

que detém Outorga de n.º 2017/2752, para captação de água subterrânea. 

 

5.2.6 Porto de Itaituba 

A instalação portuária de Itaituba possui a Licença de Operação n.º 12792/2021, 

emitida em 24/06/2021 e com validade até 23/06/2026. 

O título autoriza a operação de atividade de instalação portuária para movimentação 

de carga em geral, incluindo perigosa (madeira serrada e em tora, fertilizantes, grãos de origem 

vegetal, exceto carga viva e óleo combustível).  

 

5.2.7 Porto de Altamira 

A instalação portuária de Altamira possui a Licença de Operação n.º 9220/2018, 

emitida em 14/12/2018 e com validade até 13/12/2022, a qual está em fase de renovação com 

prorrogação automática formal até deliberação do órgão licenciador, nos moldes da Lcp n. 

140/2011 e Resolução Conama n. 237/97, face pedido de renovação da referida licença efetivado 

em 08/08/2022. 

O título autoriza a operação de atividade de instalação portuária para movimentação 

de carga em geral, inclusive perigosos, granéis sólidos e líquidos, óleo diesel, gasolina e álcool, 

na localidade Remanso do Portal, com área útil de 1.466 m². 
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5.2.8 Porto de Óbidos 

A instalação portuária de Óbidos possui a Licença de Operação n.º 12655/2021, 

emitida em 19/03/2021 e com validade até 18/03/2026. 

O título autoriza a operação de atividade de instalação portuária para movimentação 

e armazenamento de carga em geral (não perigosas). 

Essa Licença possui uma relação de 15 (quinze) condicionantes que devem ser atendidas dentro 

do prazo de vigência da Licença. 

 

5.3 PLANOS E PROGRAMAS DE GESTÃO AMBIENTAL, SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

Neste item serão listados os planos e programas que são comuns aos Portos e 

Terminais. Cabe a equipe técnica da Gerência de Relação Porto Cidade e Meio Ambiente fazer a 

gestão dos planos de programas, de forma a manter a continuidade do atendimento da legislação 

vigente, ações de sustentabilidade da Companhia e exigências dos órgãos fiscalizadores. 

5.3.1 Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar 

 

 

 

 

 

 

 

 

O plano de monitoramento da qualidade do ar tem como finalidade conhecer as 

contribuições das atividades portuárias sobre a qualidade do ar na sua área de influência. Esse 

plano considera dentre outros fatores: as fontes emissão de poluentes atmosféricos; as condições 

meteorológicas e os níveis de poluentes na atmosfera. Para definição da localização dos pontos  

PERIOCIDADE: Monitoramento de fumaça preta (contínuo). Monitoramento Partículas Totais em 

Suspensão:  Terminal de Miramar (semestral); Terminal de Outeiro (quadrimestral). 

META: Garantir com que os veículos movidos a ciclo diesel estejam atendendo ao critério de 

baixa emissão de fumaça preta; Atender padrões da Resolução CONAMA nº 491/2018 através de 

monitoramento diagnóstico; Quantificar a influência da obra, na qualidade do ar da região 

diretamente afetada pelo empreendimento; Minimizar a emissão de gases poluentes e material 

particulado durante a operação nas Unidades Portuárias administradas pela CDP; Baixa emissão 

de fumaça preta através de teste da Escala dos registros de ingresso de veículos na portaria da 

área. 
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de monitoramento e dos parâmetros a serem efetivamente monitorados foram realizadas 

campanhas preliminares e com base nos resultados obtidos definiram-se os pontos de 

amostragens mais representativos e os parâmetros mais adequados para cada unidade portuária.  

A frequência das amostragens considera a periodicidade da realização de 

determinadas operações e a metodologia proposta se baseia no estabelecido em normas técnicas 

e legislações pertinentes. O método de medição e os equipamentos utilizados são definidos de 

acordo com os parâmetros a serem monitorados. 

As análises dos resultados/informações da qualidade do ar da área de influência, 

associados com parâmetros meteorológicos podem mostrar as contribuições das atividades 

portuárias, e servir de base para o inventário de qualidade do ar da região. Basicamente, as 

características das emissões de material particulado nos portos e terminais administrados pela 

CDP consistem dos próprios produtos manuseados durante as atividades realizadas. As emissões 

de gases podem ser originadas nos porões dos navios que podem formar estes gases em função 

da característica do produto transportado, podendo, ainda, ter outras contribuições de emissões 

durante a descarga do navio.  

5.3.2 Programa de Monitoramento da Água Superficial 

 

 

 

 

 

 

O monitoramento da qualidade da água superficial objetiva identificar a influência 

que as atividades desenvolvidas exercem na área de influência dos Portos e terminais 

administrados pela CDP.  

A realização deste monitoramento é viabilizada através da celebração de contratos ou 

convênios com empresas ou instituições de ensino.  

Atualmente o monitoramento está sendo realizado através dos contratos nº 11/2025 e 

n.º 47/2021, sendo o primeiro celebrado entre a CDP e Universidade do Estado do Pará - UEPA  

META: Determinar o índice de qualidade das águas superficiais na área e entorno das Unidades 

Portuárias. 

Periodicidade: Mensal (Porto de Belém, Terminal de Outeiro, Terminal de Miramar e Porto de Vila 

do Conde); Trimestral (Santarém). Porto de Belém, Vila do Conde, Terminal de Outeiro e Terminal 

Petroquímico de Miramar 

Z 
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que atende o Porto de Belém, Terminal Petroquímico de Miramar, Terminal Portuário de Outeiro 

e Porto de Vila do Conde, e o segundo celebrado com a empresa Monã Consultoria Ambiental 

que atende o Porto de Santarém, Porto de Itaituba e Porto de Altamira. 

Esses contratos permitem que a CDP amplie seu monitoramento, tanto em termos de 

pontos de monitoramento, quanto em termos de parâmetros analisados. 

5.3.3 Programa de Monitoramento de Água Subterrânea 

 

 

 

 

 

 

Para garantir que a água fornecida em seus portos e terminais esteja dentro dos 

padrões de potabilidade exigidos pela legislação sanitária, a CDP realiza o monitoramento em 

vários pontos e periodicidades, conforme a legislação vigente, nas matrizes água bruta e água 

tratada (saída do tratamento e rede de distribuição).   

Os monitoramentos são viabilizados através da celebração de contratos ou convênios 

com empresas ou instituições de ensino, as quais realizam análises de natureza físico-química e 

bacteriológica visando avaliar se a qualidade da água está de acordo com o estabelecido na 

Portaria GM/MS N.º 888/2011, do Ministério da Saúde.  

Atualmente o monitoramento está sendo realizado através dos contratos nº 11/2025 e 

n.º 47/2021, sendo o primeiro celebrado entre a CDP e Universidade do Estado do Pará - UEPA 

que atende o Porto de Belém, Terminal Petroquímico de Miramar, Terminal Portuário de Outeiro 

e Porto de Vila do Conde, e o segundo celebrado com a empresa Monã Consultoria Ambiental 

que atende o Porto de Santarém, Porto de Itaituba e Porto de Altamira. 

 

 

 

META: Garantir fornecimento de água para consumo em conformidade com a legislação pertinente 

vigente. Portuárias.  

Periodicidade: Mensal (saída rede); Semanal (saída da ETA), demais parâmetros (semestral). 
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5.3.4 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

 

 

 

 

 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) constitui um instrumento 

fundamental da gestão ambiental moderna e um pilar de conformidade para organizações 

públicas e privadas. Instituído pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), por meio da 

Lei nº 12.305/2010, e regulamentado pelo Decreto nº 7.404/2010, o PGRS estabelece diretrizes, 

responsabilidades e procedimentos obrigatórios para a adequada gestão dos resíduos, desde a sua 

geração até a destinação final. No âmbito da administração pública, esses instrumentos são 

essenciais para assegurar práticas sustentáveis, transparência institucional e o uso responsável 

dos recursos públicos. 

No contexto portuário, a adoção e implementação do PGRS assumem relevância 

estratégica, considerando-se as particularidades ambientais, as fragilidades dos ecossistemas 

amazônicos e os desafios estruturais inerentes à região. A complexidade logística e a necessidade 

de proteção dos recursos hídricos, da biodiversidade e das comunidades tradicionais tornam 

ainda mais imprescindível a adoção de práticas ambientalmente adequadas, em conformidade 

com as legislações federal, estadual e municipal. 

Para a Companhia Docas do Pará (CDP), empresa pública responsável pela 

administração dos principais portos do estado, o PGRS configura um instrumento indispensável 

para o aprimoramento da governança ambiental e para o fortalecimento da responsabilidade 

socioambiental institucional. Seu papel extrapola o atendimento às obrigações legais, 

constituindo mecanismo de organização, sistematização e melhoria contínua dos processos de 

gestão de resíduos no âmbito das unidades portuárias sob administração da empresa. 

A elaboração e implementação dos PGRS da CDP envolveram um conjunto de 

etapas estruturadas, contemplando: 

META: Redução da quantidade de resíduos destinada ao Aterro Sanitário; capacitar e 

conscientizar os trabalhadores quanto ao PGRS; Monitoramento do sistema de coleta, transporte e 

destinação final dos resíduos. 

Periodicidade: O PGRS tem caráter contínuo. 
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 Diagnóstico minucioso da geração de resíduos, considerando as características 

operacionais de cada unidade portuária; 

 Identificação das tipologias de resíduos e seus respectivos volumes, com destaque para 

resíduos recicláveis, orgânicos, perigosos, volumosos e resíduos de serviços de saúde, 

quando aplicável; 

 Definição de diretrizes e estratégias de coleta seletiva, assegurando a segregação na 

fonte e o correto acondicionamento; 

 Mapeamento e formalização de parcerias com cooperativas e associações de 

catadores, priorizando a inclusão social e o fortalecimento da cadeia da reciclagem; 

 Estabelecimento de procedimentos de armazenamento temporário, transporte 

interno e manejo, conforme normas técnicas e de segurança; 

 Indicação de tecnologias ambientalmente adequadas para o tratamento e disposição 

final dos resíduos; 

 Contratação e credenciamento de empresa especializada para coleta, transporte e 

destinação final, garantindo rastreabilidade e conformidade com os padrões ambientais 

vigentes; 

 Definição de indicadores e mecanismos de monitoramento, permitindo avaliar o 

desempenho e apoiar a melhoria contínua. 

Essas ações reforçam o compromisso institucional da CDP com a sustentabilidade e 

com práticas portuárias limpas, contribuindo para a prevenção da poluição, a mitigação de 

impactos ambientais e a redução de passivos ambientais associados às atividades portuárias. 

Além disso, o cumprimento das diretrizes do PGRS fortalece a imagem da empresa como gestora 

responsável e alinhada aos princípios da economia circular, da eficiência no uso de recursos e da 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 

No Estado do Pará, onde a preservação da Amazônia constitui um imperativo 

socioambiental, a implementação de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos nas unidades 

portuárias desempenha papel estratégico para a proteção dos solos, dos recursos hídricos e dos 

ecossistemas locais. As ações decorrentes dos PGRS contribuem diretamente para a melhoria dos 

indicadores ambientais, para a minimização de riscos e para a conformidade com os órgãos de 

controle e fiscalização. 
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A CDP reforça seu compromisso com a sustentabilidade ao assegurar que todas as suas 

unidades portuárias possuem Programas de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, orientados 

por diretrizes técnicas atualizadas e por uma visão de melhoria contínua. O processo é 

permanentemente avaliado e aperfeiçoado, buscando garantir maior eficiência operacional, 

redução de impactos ambientais e fortalecimento das práticas institucionais de gestão ambiental. 

Dessa forma, a gestão dos resíduos sólidos na Companhia Docas do Pará é entendida 

não apenas como uma obrigação legal, mas como um compromisso estratégico com a promoção 

de ambientes mais limpos, saudáveis e sustentáveis, em consonância com a missão institucional 

da empresa e com a responsabilidade de operar portos em uma região de elevada relevância 

ambiental para o país e para o mundo. 

 

5.3.5 Programa de Educação Ambiental 

 

 

 

 

 

 

 

 

A incorporação da educação ambiental no contexto de gestão ambiental não é 

apenas uma prática simbólica ou comunicativa — ela desempenha um papel estratégico 

fundamental para o fortalecimento da sustentabilidade organizacional. Autores contemporâneos 

têm enfatizado como a educação ambiental corporativa pode contribuir para a mudança cultural 

interna, para a responsabilização dos colaboradores e para a construção de uma cultura de 

sustentabilidade que transcende meras metas de conformidade. 

De acordo com Brito, Amorim e Moreira (2025), a educação ambiental corporativa 

deve ser contínua e interdisciplinar para fomentar uma reflexão crítica entre os colaboradores 

acerca da realidade da sustentabilidade empresarial. Eles argumentam que essa prática contribui  

Público Alvo: Comunidade portuária.  

META: Desenvolver ações educativas visando capacitar, habilitar e conscientizar a comunidade 

portuária e comunidades afetadas pela operação das Unidades Portuárias para atuarem na melhoria 

da qualidade ambiental e de vida.  

Periodicidade: Semestral 

Z 
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para a formação de uma cultura organizacional na qual os funcionários se sentem parte ativa do 

processo de sustentabilidade, promovendo diálogo, participação e comprometimento coletivo.  

Essa perspectiva de educação ambiental como transformadora de cultura é vital para 

programas de gestão ambiental empresarial: sem uma mudança interna de mentalidade, a gestão 

ambiental pode se limitar a políticas formais (como certificados ou relatórios), sem permear as 

ações diárias de todos na organização. 

Um estudo de Santana et al. (2022) demonstra que a educação ambiental pode atuar 

como um instrumento concreto da gestão ambiental empresarial, principalmente quando 

integrada a sistemas formais de gestão.  

Esses autores, por meio de uma revisão sistemática, identificaram que, nas 

empresas pesquisadas, os conceitos, a relevância e a aplicação da educação ambiental variavam 

bastante — muitas vezes por conta de políticas de gestão ambiental pouco definidas ou 

fragmentadas. 

Portanto, a educação ambiental contribui para dar substância às estratégias de 

gestão ambiental: não se trata apenas de treinar colaboradores, mas de conectar esses 

treinamentos a processos mais amplos, como análise de impacto, auditorias ambientais, 

certificação ISO 14001, gestão de resíduos ou uso racional de recursos. 

Aguiar e Araujo (2022) discutem que, no ambiente corporativo, a educação 

ambiental é um instrumento de mudança de atitudes — ela facilita a transição das empresas de 

uma postura reativa (apenas obedecendo exigências legais) para uma postura proativa, 

comprometida com a prevenção de impactos e com a sustentabilidade a longo prazo. 

Este argumento é especialmente relevante para programas de gestão ambiental 

porque evidencia que a educação ambiental não é apenas pedagogia: é uma estratégia de gestão 

humana, que visa internalizar valores verdes entre os colaboradores e encorajá-los a agir de 

forma sustentável, mesmo quando não há pressão externa imediata. 

No trabalho de Marcelene Nascimento Brito (2015), ela analisa conceitualmente a 

educação ambiental empresarial no Brasil e destaca a necessidade de que as ações educacionais 

corporativas estejam bem fundamentadas em conceitos sólidos para não cair num reducionismo 

superficial. Para Brito, a educação ambiental nas empresas precisa se alinhar a modelos teóricos 

de educação para sociedades sustentáveis (como o ProNEA – Programa Nacional de Educação  
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Ambiental), de modo que não se limite a entregas pontuais, mas promova participação, reflexão 

crítica e empoderamento dos colaboradores para a gestão ambiental. 

Assim, um programa de gestão ambiental que incorpore educação ambiental bem 

estruturada pode promover não apenas conformidade normativa, mas também participação 

interna real, contribuindo para a construção de uma cultura de sustentabilidade de longo prazo. 

Além disso, programas educativos bem desenhados mostram que a empresa não está apenas 

“cumprindo obrigações ambientais”, mas apostando na educação como motor estratégico da 

sustentabilidade, o que pode fortalecer sua legitimidade perante stakeholders, investidores e 

clientes. 

Em suma, a educação ambiental dentro de um programa de gestão ambiental 

desempenha múltiplas funções estratégicas: 

1. Cultural: molda mentalidades e valores sustentáveis dentro da organização. 

2. Gerencial: integra-se a sistemas formais de gestão ambiental, reforçando processos 

sustentáveis. 

3. Transformadora: promove mudança de comportamento, de reativo para pró-ativo. 

4. Participativa: incentiva a participação interna e o engajamento dos colaboradores. 

5. Reputacional: reforça a imagem da empresa como agente comprometido com a 

sustentabilidade. 

A CDP dentro dessa premissa utiliza como estratégias a sensibilização contínua que 

dialogam de forma simples e direta com o cotidiano das pessoas, através de uso de etiquetas 

informativas em locais estratégicos, como banheiros, copas, gabinetes, corredores e áreas de 

convivência, constitui uma ferramenta eficaz para reforçar hábitos sustentáveis e estimular 

mudanças de comportamento. Assim como, atividades porta a porta, onde a equipe técnica faz 

visitas regulares aos setoriais levando informações e provocando discussões sobre diversos 

temas vinculados a sustentabilidade. 
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5.4 SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

5.4.1 Programa de Gerenciamento de Risco Ocupacional  

 

 

 

 

 

 

O Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) constitui o principal instrumento de 

organização, registro e acompanhamento das ações de prevenção em saúde e segurança no 

trabalho, ao sistematizar a identificação, a avaliação, o controle e o monitoramento dos riscos 

presentes nas atividades desenvolvidas pela instituição, traduz procedimentos concretos o 

compromisso com a proteção da integridade física e mental dos trabalhadores.  

No ordenamento jurídico brasileiro, o PGR está inserido no Gerenciamento de 

Riscos Ocupacionais (GRO), previsto na Norma Regulamentadora nº 1, que estabelece as 

diretrizes gerais de segurança e saúde para todas as organizações com empregados regidos pela 

CLT. 

A norma determina que o gerenciamento de riscos ocupacionais deve ser 

materializado em um plano estruturado, composto, em linhas gerais, por um inventário de riscos 

e por um plano de ação com medidas preventivas, prazos e responsáveis. 

No âmbito da CDP, o PGR assume um papel especialmente relevante, pois a 

instituição atua diretamente com pessoas, processos formativos e ações de apoio aos diversos 

setores. Isso significa que, para além dos riscos físicos, químicos, biológicos e de acidentes que 

podem estar presentes em ambientes como salas de formação, gabinetes, corredores, áreas de 

convivência e espaços de atendimento, é preciso considerar também os riscos ergonômicos e 

psicossociais.  

Aspectos como sobrecarga de trabalho, organização inadequada das tarefas, posturas 

mantidas por longos períodos, mobiliário incompatível, situações de tensão, conflitos e assédio 

podem comprometer a saúde dos trabalhadores e impactar negativamente o clima organizacional.  

Meta: Identificação os perigos, avaliar e controlar os riscos ocupacionais as atividades 

operacionais das Unidades Portuárias da CDP. 

Periodicidade: O PGR se encontra elaborado, com revisão periódica sempre que houver inclusão 

de novas operações portuárias e/ou novas instalações.  

Z 
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O PGR, ao mapear e tratar esses fatores, contribui para que a CDP se consolide como um 

ambiente institucional mais seguro, saudável e acolhedor. 

Do ponto de vista jurídico, o PGR também é fundamental para garantir a 

conformidade da CDP com a legislação de segurança e saúde no trabalho. Ao estruturar um 

plano alinhado às exigências da NR-1 e articulado com as demais normas regulamentadoras 

aplicáveis, a instituição reduz o risco de autuações por parte de órgãos fiscalizadores, bem como 

a possibilidade de formação de passivos trabalhistas e previdenciários decorrentes de acidentes 

ou doenças relacionadas ao trabalho. Mais do que atender a uma exigência formal, a adoção de 

um PGR consistente demonstra respeito aos direitos dos trabalhadores e responsabilidade 

institucional com a gestão de riscos. 

A importância do PGR, entretanto, não se limita ao campo jurídico-preventivo. Ele é 

também uma ferramenta de gestão e de governança. Ao organizar as informações sobre riscos 

por setor, tipo de atividade e grau de criticidade, o plano permite priorizar investimentos, 

planejar intervenções de infraestrutura, orientar adequações em instalações físicas e subsidiar a 

definição de políticas internas. 

Na prática, o PGR da CDP deve contemplar, em primeiro lugar, um inventário 

detalhado dos riscos existentes. Esse levantamento envolve o mapeamento dos ambientes 

utilizados nas atividades da instituição, bem como rotinas desempenhadas, como atendimentos, 

atividades administrativas, eventos, visitas setoriais e ações educativas, o que tem por conclusão 

identificação de tipos de risco. 

Com base nesse diagnóstico, o PGR estabelece um plano de ação, indicando as 

medidas de prevenção e controle a serem implementadas. Tais medidas podem envolver 

intervenções físicas, como melhoria da ventilação, iluminação e ergonomia do mobiliário; 

ajustes organizacionais, como revisão de fluxos de trabalho, definição mais clara de 

responsabilidades e adequação de prazos; elaboração e implementação de procedimentos 

operacionais seguros; disponibilização de equipamentos de proteção individual, quando 

pertinentes; e desenvolvimento de programas de formação e sensibilização voltados à promoção 

de condutas seguras. 

Nesse ponto, o PGR dialoga diretamente com a vocação formativa da CDP. As 

informações produzidas pelo inventário de riscos e pelo plano de ação podem e devem alimentar 

as estratégias de capacitação e comunicação interna da instituição. Dessa forma, o PGR não se  
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limita a um repositório técnico, mas se converte em conteúdo vivo, trabalhado nas ações 

educativas e conectado à construção de uma cultura de prevenção. 

Ao adotar e fortalecer seu Plano de Gerenciamento de Riscos, a CDP reafirma o 

compromisso com a proteção da saúde e da segurança dos trabalhadores e consolida uma visão 

integrada de gestão. O PGR, articulado às políticas internas, às normas legais e às ações de 

formação e sensibilização, contribui para que a instituição opere sob a lógica da prevenção, da 

participação e da corresponsabilidade. Mais do que cumprir uma obrigação normativa, a CDP se 

posiciona como organização que valoriza as pessoas, reconhece a centralidade do ambiente de 

trabalho na qualidade de vida dos seus colaboradores e busca, de forma planejada, um ambiente 

institucional seguro, saudável e coerente com os princípios da dignidade do trabalho e da 

sustentabilidade. 

 

5.4.2 Plano de Controle de Emergência 

 

 

 

 

 

Este plano está previsto na NR 29 – Norma Regulamentadora do Ministério do 

Trabalho e tem como finalidade preservar a integridade física e a saúde humana e as populações 

circunvizinhas das unidades portuárias de forma a minimizar os impactos ambientais e também 

prevenir e/ou minimizar eventuais danos ao patrimônio público e privado, decorrentes de 

emergência durante as operações realizadas nas instalações portuárias. 

Nesse plano estão previstos os seguintes cenários de emergência: incêndio ou 

explosão; vazamento de produtos perigosos; queda de homem ao mar; condições adversas de 

tempo que afetem a segurança das operações portuárias; poluição ou acidente ambiental; e, 

socorro a acidentados. 

 

 

Meta: Elaborar e implementar o Plano de Controle de Emergências das Unidades Portuárias da 

CDP. 

Periodicidade: O PCE se encontra implementado e tem caráter contínuo. 

Z 



                                           

55 

 

Av. Presidente Vargas, 41 – Belém/PA – CEP 66010-000 

www.cdp.com.br 

 

Além disso, encontraremos ainda a lista os recursos materiais próprios e de terceiros previstos 

para a implementação das ações de resposta, descrevendo os procedimentos de gerenciamento e 

de resposta tática à emergência. 

A Figura 11 apresenta a Estrutura Organizacional de Resposta (EOR). 

 

 

5.4.3 Plano de Atendimento a Emergência para Carga Viva. 

 

 

 

 

O Plano de Ação de Emergência (PAE) se aplica aos incidentes que acarretam escape 

de carga viva nas águas da Bacia de Marajó, originados durante as atividades de embarque de 

carga viva no Porto de Vila do Conde, localizado no município de Barcarena - PA.  

O PAE inclui os incidentes envolvendo embarcações que estejam atracadas, docadas 

ou realizando manobras de atracação, desatracação ou docagem, na bacia de evolução do Porto. 

A Figura 12 apresenta o fluxograma de comunicação inicial e mobilização da EOR 

para o específico Plano de Atendimento a Emergências para Carga Viva. 

Meta: Elaborar e implementar o Plano de Atendimento a Emergência, especificamente para Carga 

Viva. 

 

 

 

 

A: 

Periodicidade: O PAE para Carga Viva se encontra implementado e em execução. 

Z 
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Figura 12 - Fluxograma inicial e mobilização da EOR. 

 

 

 

5.4.4 Plano de Emergência Individual  

 

 

 

 

 

Meta: Elaboração e Implementação do PEI nas Unidades Portuárias da Companhia Docas do Pará.  

Periodicidade: O plano encontra-se implementado nos Portos e Terminais, sua execução é de 

caráter contínuo. 
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Constitui-se em um conjunto de documentos que contêm informações e descrevem os 

procedimentos de resposta da instalação a um incidente de poluição por óleo, em águas sob 

jurisdição nacional, decorrente de suas atividades.  

O plano foi elaborado em conformidade com as diretrizes contidas pela Lei nº 

9.966/2000 e regulamentado pela Resolução CONAMA nº 398/2008, a qual versa sobre os 

requisitos que devem ser contidos neste documento. Exibe-se na figura 13 a estrutura 

Organizacional de Resposta (EOR). 

O Plano de Emergência Individual (PEI) é um documento (ou conjunto de 

documentos) que define como uma instalação vai responder a emergências de poluição por óleo 

ou outras substâncias perigosas em águas sob jurisdição nacional, cujas características principais 

destaca-se:  

 Descreve os cenários de acidentes possíveis (tipos de vazamento, volumes, áreas 

afetadas); 

 Define a estrutura organizacional de resposta (quem coordena, quem aciona recursos, 

quem atua em campo); 

 Lista recursos humanos, materiais e equipamentos disponíveis (barreiras de contenção, 

embarcações, materiais absorventes, EPIs etc.); 

 Estabelece os procedimentos de comunicação, alerta e acionamento interno e externo 

(órgãos ambientais, autoridades portuárias, defesa civil); 

 Treinamentos e exercícios simulados, para garantir que todos saibam como agir em caso 

de emergência. 

No âmbito da CDP, o Plano de Emergência Individual (PEI) é um instrumento 

ambiental da instituição para o qual a CDP oferece suporte estratégico, seja através de formação 

e capacitação, incorporando conteúdos do PEI — como riscos de poluição por óleo, fluxos de 

acionamento e responsabilidades básicas — nos treinamentos obrigatórios e nas ações de 

educação ambiental, de modo a garantir que trabalhadores, terceirizados e equipes de apoio 

conheçam os procedimentos de resposta e saibam a quem recorrer em caso de incidente. 

Ou através da sensibilização e construção de uma cultura de prevenção, utilizando as 

mesmas estratégias já consolidadas na educação ambiental, como etiquetas, comunicados, visitas 

setoriais e campanhas internas, para reforçar condutas seguras em áreas sensíveis e os passos 

básicos em caso de vazamento (não intervir de forma insegura, comunicar imediatamente e  
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seguir o fluxo definido no PEI). Dessa forma, contribui para que o plano deixe de ser apenas um 

documento técnico e se transforme em prática incorporada ao cotidiano dos trabalhadores. 

A CDP apoia a integração do PEI com outros instrumentos de gestão, como o Plano 

de Gerenciamento de Riscos (PGR) e os programas de gestão ambiental, tratando as emergências 

por óleo como parte do conjunto de riscos ambientais da instituição. Também colabora na 

organização de simulados, nos registros de participação e na avaliação das ações formativas 

relacionadas ao plano.  

Em síntese, para a CDP, o Plano de Emergência Individual é um instrumento 

ambiental exigido por lei, e o papel institucional é fazer com que ele seja conhecido, 

compreendido e aplicado na prática, por meio de formação, sensibilização e integração com a 

gestão de riscos e de sustentabilidade. 

Atualmente todas as instalações portuárias administradas pela Companhia possuem 

seus respectivos planos de emergência individual implantados e em execução. 

 

5.4.5 Plano de Ação de Emergência 

 

 

 

 

 

 

O Plano de Ação de Emergência - PAE visa estabelecer diretrizes para atuação dos 

funcionários da Companhia Docas do Pará – CDP nas situações emergenciais relativas ao meio 

ambiente que possam a vim ocorrer nas instalações portuárias administradas pela Companhia e 

que tenham potencial para causar repercussões internas e externas. 

O PAE apresenta procedimentos de resposta às situações emergenciais, além de 

definir as atribuições e responsabilidades dos envolvidos, de forma a propiciar as condições 

necessárias para o pronto atendimento às emergências, por meio do desencadeamento de ações 

rápidas e seguras. 

Meta: Elaborar e implementar o PAE nas Unidades Portuárias da Companhia Docas do Pará. 

Periodicidade: Contínuo. Os PAE´s das unidades portuária da CDP encontram-se implementados. 

Atores Envolvidos: Estrutura Organizacional de Resposta de cada Unidade Portuária. 
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Os critérios para a classificação das probabilidades de ocorrência dos perigos, das severidades 

aplicadas aos efeitos associados e as categorias de risco estão apresentados na seção a seguir. 

As Unidades Portuárias (Porto de Belém, Terminal de Outeiro, Terminal de 

Miramar, Porto de Vila do Conde e Porto de Santarém) possuem Plano de Ação de Emergência 

elaborados e implementados. 

Quadro 07 - Categoria de ocorrência do perigo 

 

Quadro 08 - Categoria de severidade do perigo 
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Quadro 09 - Matriz de classificação de risco  

 

 

5.4.6 Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional 

 

 

 

 

O PCMSO é parte integrante do conjunto mais amplo de iniciativas da empresa no 

campo da saúde dos trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, com objetivo de promoção da saúde do conjunto 

dos seus trabalhadores. 

Possui caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde 

relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da constatação da existência de 

casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis à saúde dos trabalhadores. 

Atualmente todas as instalações portuárias administradas pela Companhia possuem 

seus respectivos PCMSO implantados e em execução. 

  

 

 

META: Implementar em 100% os procedimentos e exames prescritos no PCMSO. 

PRAZO: Anual. 
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5.4.7 Plano de Contingência para ESPIN e ESPII. 

 

 

O Plano de Contingência para ESPIN e ESPII do Porto do Belém, Porto de Santarém e  

 

Constituem-se uma etapa da preparação para Emergências de Saúde Pública onde é 

realizada uma previsão do que pode acontecer, coordenando e integrando esforços das 

instituições envolvidas e partes interessadas. 

O Plano de Contingência está de acordo com as diretrizes do Mercosul, com o Guia 

para Planejamento de Contingência de Emergências de Saúde Pública em Pontos de Entrada 

designados da Organização Mundial de Saúde (OMS), bem como normas e orientações 

técnicas do Ministério da Saúde e ANVISA. 

O Plano tem por objetivo definir as ações a serem empreendidas nos Portos visando 

minimizar o risco de entrada e a disseminação de um evento de saúde pública de importância 

nacional ou internacional no território brasileiro e proteger a saúde dos viajantes e da 

comunidade, manter o funcionamento do ponto de entrada, e minimizar os impedimentos aos 

fluxos de passageiros, tripulantes, mercadorias e suprimentos procedentes do exterior. 

 

5.4.8 Plano de Controle Integrado de Vetores 

 

 

 

 

O Plano de Controle Integrado de Vetores da Companhia Docas do Pará (CDP) 

constitui instrumento estratégico de proteção à saúde pública, à segurança sanitária e à 

qualidade ambiental nas áreas portuárias sob sua administração, atende à RDC nº 72/2009 da 

ANVISA, estabelece diretrizes e procedimentos para o controle de criadouros de larvas,  

 

Meta: Elaborar e implementar o Plano de Contingência para ESPIN e ESPII. 

Periodicidade: o Plano de Contingência se encontra implementado e tem caráter contínuo. 

Meta: Controle e monitoramento de vetores dos pontos críticos dos portos e terminais da CDP 

Periodicidade: Contínuo. 
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insetos adultos, animais transmissores ou reservatórios de doenças e animais peçonhentos, 

cuja presença representa risco à saúde individual e coletiva.  

Em ambientes portuários – portas de entrada e saída de pessoas, cargas e agentes 

biológicos – a adoção de um plano robusto e bem executado é fundamental para mitigar riscos 

de proliferação de vetores, prevenir surtos e assegurar a conformidade com as normas 

sanitárias nacionais e internacionais. 

Nos portos e terminais administrados pela CDP, o Plano de Controle Integrado de 

Vetores organiza e sistematiza uma série de ações técnicas que garantem a manutenção de 

condições sanitárias compatíveis com a vocação das instalações portuárias. Dentre essas 

ações, destacam-se: 

 Desinsetização 

Envolve o tratamento de áreas internas e externas com produtos líquidos, em pó ou em 

gel, bem como o uso de armadilhas adesivas e equipamentos específicos, visando ao 

controle e/ou eliminação de insetos rasteiros e voadores, como baratas, formigas, saúvas, 

moscas, mosquitos e aranhas. A desinsetização realizada de forma essencial para reduzir 

focos de infestação, interromper ciclos reprodutivos e minimizar o risco de transmissão 

de doenças, além de preservar as condições de higiene e conforto para trabalhadores, 

usuários e demais frequentadores dos portos. 

 Descupinização 

Destina-se ao controle e/ou eliminação de insetos xilófagos que se alimentam de celulose, 

como aqueles que atacam madeiras, estruturas físicas e documentos. Para tanto, são 

utilizados métodos e técnicas disponíveis no mercado, autorizados e aprovados pelos 

órgãos normativos e fiscalizadores competentes. A execução desse serviço protege bens 

patrimoniais, arquivos e estruturas de apoio, evitando danos materiais, prejuízos 

operacionais e riscos indiretos à segurança das instalações. 

 Desratização 

Consiste na aplicação de técnicas voltadas ao controle e/ou eliminação sistemática de 

roedores, por meio do uso de rodenticidas modernos em forma de iscas peletizadas, 

granuladas, parafinadas, pó de contato, bem como placas colantes, postos de alimentação 

e medidas preventivas integradas. Realizada com periodicidade, a desratização é crucial 

para reduzir a presença de roedores em áreas operacionais e administrativas, prevenindo a  
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transmissão de doenças, danos a estruturas e equipamentos, contaminação de cargas e 

alimentos, além de atender a exigências sanitárias e de segurança. 

Para além da aplicação de produtos e técnicas de controle, o Plano de Controle 

Integrado de Vetores da CDP incorpora uma dimensão contínua de vigilância, 

monitoramento e aperfeiçoamento. São realizadas inspeções periódicas que avaliam níveis 

de infestação, medidas preventivas e corretivas adotadas e as possíveis causas para o 

surgimento ou recorrência desses vetores, o que permite análise crítica dos resultados, ajustes 

de estratégias, identificação de áreas críticas e definição de ações complementares, como 

melhorias estruturais, reforço de limpeza, manejo de resíduos e intervenções educativas junto 

às equipes. 

A adequada execução do plano – respeitando a periodicidade prevista, os protocolos 

técnicos, o uso de produtos regularizados e a emissão de relatórios consistentes – é 

determinante para sua eficácia, sendo ferramenta de gestão, articulado à limpeza, ao manejo 

de resíduos, à manutenção predial e às ações de educação ambiental, exerce papel fortalecedor 

da cultura de prevenção, contribuindo para a segurança sanitária do ambiente portuário e 

reforça o compromisso da Companhia com a saúde, a sustentabilidade e o cumprimento 

rigoroso da legislação vigente. 

 

6. CONCLUSÃO  

A Agenda Ambiental Institucional da Companhia Docas do Pará consolida, em um 

único instrumento, a visão de que o desenvolvimento portuário na Amazônia é legítimo ao 

associar-se à responsabilidade socioambiental, à proteção da saúde e segurança dos 

trabalhadores e ao respeito às comunidades do entorno. Mais do que cumprir exigências 

legais, normas regulatórias e condicionantes de licenciamento, a CDP assume, por meio desta 

Agenda, o compromisso de integrar meio ambiente, saúde, segurança do trabalho e 

governança como dimensões estruturantes de sua atuação estratégica. 

Ao reunir políticas, planos, programas e metas – como licenciamento ambiental, 

monitoramentos sistemáticos, gerenciamento de resíduos sólidos, educação ambiental, 

gerenciamento de riscos ocupacionais, planos de emergência, controle médico e de saúde 

ocupacional, controle integrado de vetores, entre outros – a Agenda Ambiental Institucional  
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organiza e dá coerência às ações desenvolvidas nas diversas unidades portuárias. Essa 

integração permite que a CDP avance na lógica sistêmica, em que cada ação passa a ser 

entendida como parte de um mesmo esforço de prevenção de impactos, redução de riscos e 

promoção de operações portuárias mais limpas, seguras e eficientes. 

No contexto amazônico e diante da centralidade do Pará na logística portuária e na 

agenda climática internacional, a adequada implementação desta Agenda ganha relevância 

ainda maior, pois posiciona a CDP como autoridade portuária comprometida com a 

descarbonização, com a proteção dos recursos hídricos, com a conservação da biodiversidade 

e com a justiça ambiental, alinhando-se às diretrizes do Ministério de Portos e Aeroportos, às 

recomendações da ANTAQ e às melhores práticas nacionais e internacionais de 

sustentabilidade no setor portuário. 

A efetividade da Agenda, entretanto, depende da execução rigorosa de seus planos e 

programas, do engajamento das áreas técnicas, da participação ativa dos trabalhadores, 

operadores e arrendatários, bem como do diálogo permanente com órgãos de controle, 

comunidades locais e demais partes interessadas. As ações da CDP visando a melhoria 

contínua – por meio de monitoramento de indicadores, realização de auditorias, revisões 

periódicas e incorporação de inovações tecnológicas – demonstra condição essencial para que 

a Agenda se mantenha viva, atualizada e aderente aos desafios ambientais e sociais de 

constante transformação. 

Dessa forma, a Agenda Ambiental Institucional é mais que um documento estático, 

representa o compromisso institucional com instrumento dinâmico de gestão, planejamento e 

transparência. Ao orientar decisões, estabelecer prioridades, definir metas e nortear a atuação 

cotidiana da Companhia, reforça o compromisso da CDP em operar portos sustentáveis na 

Amazônia, contribuindo para o desenvolvimento econômico com responsabilidade 

socioambiental e para a construção de um legado positivo para as presentes e futuras 

gerações. 
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